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Oficio nº 154/2024/DIPLE/GAPRE/PLENO-TCERR 

Ao Senhor, 
EDIVAN IVO 
Presidente da Câmara Municipal de Rorainópolis 
Email: jucarpanini@gmail.com 

LIDO NO EXPEDIENTES Nr 

SESSÃO

SECRETÁRIJ 

(,AMAf?A DE ROR/AIN0POLIS 
Recebido 

As .k17 horas e  k 5  Minutos a

~R ainópolis-RR,~ ~ l~ 01 v~oL ~ 
~1U1'1t,fiur~a íflc C~

Assunto: Encaminha Processo virtual SEI nº 002508/2017 para julgamento. 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo, e com delegação de competência a mim conferida por meio da Portaria nº 
037/2011/TCERR, encaminho a Vossa Excelência, o processo virtual em epígrafe, referente a Tomada 
de Contas Especial da Prefeitura Municipal de Rorainópolis - Exercício 2016, de responsabilidade do 
senhor, ADILSON SOARES DE ALMEIDA, no qual foi constituído o Parecer Prévio nº. 004/2024-
TCERR-1ª CÂMARA, para julgamento no âmbito dessa Casa Legislativa. 

Ressalto, que o Processo em realce foi apreciado por esta Corte de Contas pela 1ª Câmara, em Sessão 
Ordinária realizada em 02/04/2024, cuja deliberação opinou pelo RECONHECIMENTO 
DA PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA QUINQUENAL. 

Solicito em tempo, que após o competente julgamento, seja remetida a esta Corte de Contas a 
decisão prolatada (Decreto Legislativo) por essa Augusta Casa Legislativa, com a informação do 
quórum de votação (unânime/maioria), bem como, a folha de frequência e a respectiva Ata da 
Sessão. 

Atenciosamente, 

(assinado eletronicamente) 
Maryjane Cavalcante Silveira 

Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias - DIPLE/TCERR 

Documento assinado eletronicamente por MARYJANE CAVALCANTE SILVEIRA, Diretor(a), em 
29/06/2024, às 18:35, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução 
TCE/RR nº 06/2018, Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tcerr.tc.br/autenticar,
informando o código verificador 0926679 e o código CRC 83830483. 
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07/10/2024, 13:05 SEI/TCERR -0926679-  Ofício 

Sede Administrativa: Rua Prof. Agnelo Bittencourt nº 126 - Centro - CEP: 69.301-430 - Tel.: (95) 2121-4444 

Controle Externo: Av. Cap. Júlio Bezerra, 534 - Centro - CEP: 69.301-410 - Tel.: (95) 3621-3424 

DIPLE: Av. Cap. Ene Garcez, 548 - Centro - CEP 69301-160 - Tel: (95) 2121-4500 

http://www.tcerr.tc.br - email: dipro@tce.rr.leg.br 

Referência: Caso responda este Oficio, indicar expressamente o Processo nº 002508/2017 

https://sei.tcerr.tc.br/sei/documento_ consulta_ externa.php?id_acesso extemo=61891 &id documento=966566&id_orgao_ acesso_ externo=0&infr... 2/2 
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TRIBUNAL DE CONTAS DE RORAIMA 

PARECER PRÉVIO Nº 004/2024-TCERR-1ª CÂMARA 

Processo nº 002508/2017 

DETCERR Nº1334 
Publicação: 12/04/2024 

Disponibilização: 11/04/2024 

1. PROCESSO SEI Nº 002508/2017 

2. ASSUNTO: Tomada de Contas Especial - Exercício 2016 

3. ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Rorainópolis 

4. RESPONSÁVEL: Adilson Soares de Almeida. 

5. RELATOR: Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto 

6. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr. Paulo Sérgio Oliveira de Sousa 

7. CONTROLE EXTERNO: Roosevelt Gonçalves Oliveira 

8. REPRESENTANTE LEGAL: Vinicius Aurélio Oliveira de Araújo - OAB/RR 474 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
EXERCÍCIO 2016. PARECER PRÉVIO PARA FINS DE CONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART 22 C/C INCISO I DO ART. 42 DA RESOLUÇÃO 
Nº 010/2023. REMESSA DOS AUTOS ACOMPANHADOS DE PARECER PRÉVIO, 
VOTO E RELATÓRIO À CÂMARA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS. PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 12 DA RESOLUÇÃO 010/2023-TCERR-PLENO. 
ARQUIVAMENTO. 

9. PARECER PRÉVIO: 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Tomada de Contas Especial instaurada em 
decorrência da apresentação incompleta da Prestação de Contas de Gestão da Prefeitura Municipal 
de Rorainópolis, relativa ao exercício de 2016, sob a responsabilidade do Sr. Adilson Soares de 
Almeida, e 

Considerando o princípio constitucional da duração razoável do processo, incluindo-se os de natureza 

administrativa, ressaltado no inciso LXXVIII do Art. 52 da Constituição da República; 

Considerando que essa Corte de Contas aprovou a Resolução nº 010/2023-TCERR-PLENO que 
regulamenta a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e ressarcitória no âmbito do 
Tribunal de Contas de Roraima; 

Considerando o decurso de mais de 5 (anos) anos, a partir da conversão do feito em Tomada de 
Contas Especial, sem que houvesse ocorrido qualquer hipótese suspensiva ou interruptiva da 
prescrição; 

https://sei.tcerr.tc.br/sei/documento_ consulta _extema.php?id_ acesso _externo=61891&id_documento=931640&id orgao acesso externo=0&inlr... 1/3 
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Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Roraima, reunidos em Sessão Ordinária da 1ª 
Câmara, diante das razões expostas pelo Relator e em conformidade com o que prescreve o inciso 
XXIV do art. 19 da LC 006/94, à unanimidade são de PARECER: 

9.1 Que a Câmara Municipal de Rorainópolis considere PRESCRITA a a Tomada de Contas 
Especial decorrente da apresentação incompleta da Prestação de Contas de Gestão da 
Prefeitura de Rorainópolis, relativa ao exercício de 2016, sob a responsabilidade do Sr. Adilson 
Soares de Almeida, de acordo com o Parágrafo único do Art. 12 da Resolução nº 010/2023-
TCERR -PLENO; 

9.2 Remeter os presentes autos, acompanhados de cópia deste Parecer Prévio, do Relatório e do Voto 
que o fundamentaram à Câmara Municipal de Rorainópolis, para as providências que entenderem 
pertinentes; 

9.3 Arquivar os presentes autos, após cumpridas as formalidades legais. 

10. SESSÃO ORDINÁRIA - P CÂMARA 

11. DATA DA SESSÃO: 02 de abril de 2024 

12. VOTAÇÃO: à unanimidade 

13. ESPECIFICAÇÃO DE QUÓRUM 

13.1. CONSELHEIROS PRESENTES: 

Cilene Lago Salomão 

Joaquim Pinto Souto Maior Neto 

Simone Soares de Souza (convocada) 

Cilene Lago Salomão 
Conselheira Presidente da P Câmara 

Joaquim Pinto Souto Maior Neto 
Conselheiro Relator 

Fui Presente: 

Paulo Sérgio Oliveira de Sousa 
Procurador Geral do Ministério Público de Contas 

Documento assinado eletronicamente por PAULO SERGIO OLIVEIRA DE SOUSA, Procurador de 
Contas, em 15/04/2024, às 08:18, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na 
Resolução TCE/RR nº 06/2018, Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM PINTO SOUTO MAIOR NETO, Conselheiro, 
em 16/04/2024, às 09:37, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução 
TCE/RR nº 06/2018, Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

hops://seì.lcerr.tc.br/selfdocumento_consulta_extema.php7ld_acesso externo=61891 &id_documento=931640&id_argao_acesso_exlemo=0&infr... 2/3 
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Documento assinado eletronicamente por CILENE LAGO SALOMÃO, Conselheira, em 
10/05/2024, às 12:12, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução 
TCE/RR nº 06/2018, Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tcerr.tc.br/autenticar,
informando o código verificador 0892765 e o código CRC AB36ED90. 

Referência: Processo nº 002508/2017 SEI nº 0892765 

https://sei.icerr.tc.br/sei/documento consulta externa.php?id_acesso externo=61891&id_documento=931640&id orgao_acesso externo=0&infr. .. 3/3 
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TCERR 
TRIBUNAL DE CONTAS DE RORAIMA 

RELATÓRIO Nº 2508/2023 

PROCESSO Nº 002508/2017 

OBJETO: Tomada de Contas Especial - exercício 2016 

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Rorainópolis 

RESPONSÁVEL: Adilson Soares de Almeida. 

RELATOR: Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr. Paulo Sérgio Oliveira de Sousa 

CONTROLE EXTERNO: Dr. Roosevelt Gonçalves Oliveira 

REPRESENTANTE LEGAL: Dr. Vinicius Aurélio Oliveira de Araújo - OAB/RR 474 

Trata-se de Tomada de Contas Especial, decorrente da conversão da Prestação de Contas de Gestão 
da Prefeitura de Rorainópolis (fl. 49 do ep. 0027318), exercício 2016, sob a responsabilidade do 
senhor Adilson Soares de Almeida, então titular daquela unidade jurisdicionada à época do exercício 
auditado. 

As contas foram apresentadas em 31/03/2017 (ep. 0027110, fl. 1), contudo pelo fato de não terem 
sido atendidas as exigências da Instrução Normativa nº 005/2014/TCERR-TRIBUNAL PLENO, o feito 
foi convertido em Tomada de Contas Especial em 26/06/2017 (ep.0027318, fl.47). 

O processo em tela não seguiu a devida instrução processual em virtude da extrema limitação de 
recursos humanos no âmbito do Controle Externo, conforme justificativa apresentada no Parecer 
Conclusivo 463/2023 (ep. 0843106), onde também foram apontadas as seguintes conclusões: 

4 Conclusão 

Ante o exposto, sugere-se: 

4.1 o reconhecimento da prescrição para o exercício das pretensões punitivas e 
ressarcitórias, consoante arts. 22 e 42, inciso I da Resolução nº 010/2023-TCERR-PLENO; 

4.2 a extinção do feito com resolução de mérito, na forma do art. 487,  lI do Código de 
Processo Civil, aqui aplicado subsidiariamente; 

4.3 a expedição de certificado de quitação à responsável, de acordo com o art. 212, § 22 do 
RITCERR; 

4.4 a intimação da responsável para ciência da decisão a ser proferida, nos termos do art. 22-F 
da LOTCERR; 

4.5 o arquivamento dos autos, conforme art. 11 da Resolução nº 010/2023-TCERR-PLENO. 

https://sei.tcerr.tc.br/sei/documento_ consulta_ externa.php?id_acesso extemo=61891 &id_documento=884799&id_orgao_ acesso _ externo=0&infr... 1/3 



09/1012024, 09:37 SEI/rCERR - 0847341 - Relatório 

Por conseguinte, os autos seguiram para manifestação do Ministério Público de Contas, retornando 
com o Parecer nº 218 (ep. 0012258/MPCRR), cuja conclusão está expressa nos seguintes termos: 

111— DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta 1º Procuradoria de Cantas opina no seguinte sentido: 

a) Em relação à matéria de mérito nos presentes autos, uma vez que não houve o regular 
desenvolvimento do processo, mister se faz opinar pela extinção do feito, sem resolução do 
mérito, com fundamento no art. 485, IV, do CPC c/c art. 12-A, §3º, inciso I, da LC 006/94; 

b) Considerando a não resolução de mérito na forma mencionada no item "a" desta conclusão, 
resta prejudicado o reconhecimento da regularidade ou irregularidade das contas, razão por 
que não poderá esta Corte de Contas dar aos responsáveis a quitação mencionada nos arts. 18 
e 19, §§ 12 e 2, da Lc 006/94; 

c) Na hipótese de esta Corte de Contas reconhecer o transcurso do prazo quinquenal e a 
incidência da prescrição nos termos do art. 61-A, Parágrafo Único, da LC 006/94 c/c arts. 2, 42 
e seguintes da RESOLUÇÃO Nº 010/2023-TCER-PLENO mister se faz observar a dicção do art. 
487, II, c/c art. 488 do CPC, que determina haver resolução do mérito; 

d) após, opina pelo respectivo arquivamento dos autos. 

É o relatório. 

htips:l/sei.tcemlc,br/sei/documento_consulta_externa.php7id_acesso_exlemo=618918td_documento=6847998id_orgao_acesso externo=08inG... 2/3 
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Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM PINTO SOUTO MAIOR NETO, Conselheiro, 
em 11/03/2024, às 12:43, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução 

  TCE/RR nº 06/2018, Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tcerr.tc.br/autenticar,
informando o código verificador 0847341 e o código CRC CIADCFF6. 

Referência: Processo nº 002508/2017 SEI nº 0847341 

https://sei.tcerr.tc.br/sei/documento_ consulta_externa.php?id _acesso externo=61891 &id_documento=884799&id_orgao_acesso _externo=0&infr... 3/3 
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ItTCERR1H
Um htstntmento de Ctt4adania 

TRIBUNAL DE CONTAS DE RORAIMA 

VOTO Nº 2508/2023 

PROCESSO Nº 002508/2017 

OBJETO: Tomada de Contas Especial - exercício 2016 

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Rorainópolis 

RESPONSÁVEL: Adilson Soares de Almeida. 

RELATOR: Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr. Paulo Sérgio Oliveira de Sousa 

CONTROLE EXTERNO: Dr. Roosevelt Gonçalves Oliveira 

REPRESENTANTE LEGAL: Dr. Vinicius Aurélio Oliveira de Araújo - OAB/RR 474 

Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada em decorrência da apresentação incompleta da 
prestação de contas de gestão da Prefeitura de Rorainópolis, relativa ao exercício 2016, sob a 
responsabilidade do Sr. Adilson Soares de Almeida então , então titular daquela unidade 
jurisdicionada à época do exercício auditado. 

A presente Tomada de Contas foi apresentada de forma incompleta em 31/03/2017 (ep. 0027110, fl. 
1). No entanto, em razão da extrema limitação de recursos humanos no âmbito do Controle Externo, 
a sua instrução não foi realizada no tempo e modo adequados. 

Afirmaram que em razão disso, os autos se encontravam desprovidos do desenvolvimento válido e 
regular, propiciando a ocorrência do implemento da prescrição, visto que o lapso temporal entre a 
apresentação das contas e esta data ocasionou a incidência do instituto nestes autos, nos termos do 
art. 2º e inciso I do 42 da Resolução nº 010/2023-TCERR-PLENO: 

Art. 29 Prescrevem em 5 (cinco) anos as pretensões punitiva e ressarcitória, contados dos 
termos iniciais indicados no artigo 4°. 

Art. 49 O prazo de prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória do Tribunal de Contas será 
contado: 

- da data de apresentação da prestação de contas ao Tribunal para análise inicial; 

De fato, denota-se dos autos que estão ausentes os pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo e assim sendo, o reconhecimento preliminar da 
prescrição é medida que se impõe, vez que o referido instituto tem precedência sobre a aplicação de 

httpc://cci.tcarc.t~.hrlaai/daaumanta_ccnculta_ºYtarna.php~id_aoocco_cxtomo=61$01 Rid_daaumanto=$848428id_orgao_acacca_oxtcrno=~Sinfr... 113 
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quaisquer outras normas processuais por se tratar de matéria de ordem pública, inclusive as 
consequências jurídicas dela decorrentes são mais benéficas ao agente público responsável. 

Assim sendo, acolhendo o Parecer Conclusivo emitido pelo Controle Externo dessa Corte de Contas 
bem como o opinamento ministerial, e considerando ainda a Decisão Plenária do Supremo Tribunal 
Federal no Recurso Extraordinário nº 848.826 - DF, no qual restou consignado que as Contas de 
Governo e de Gestão do Executivo Municipal serão objeto de Parecer Prévio pelos Tribunais de 
Contas, voto: 

1. Pela emissão de Parecer Prévio à Câmara Municipal de Rorainópolis, para que aquela Casa 
Legislativa considere PRESCRITA a Tomada de Contas Especial decorrente da apresentação 
incompleta da Prestação de Contas de Gestão da Prefeitura de Rorainópolis, relativa ao exercício de 
2016, sob a responsabilidade do Sr. Adilson Soares de Almeida, de acordo com o Parágrafo único do 
Art. 12 da Resolução nº 010/2023-TCERR -PLENO; 

2. Pela remessa dos presentes autos, acompanhados de cópia deste Parecer Prévio, do Relatório e do Voto 
que o fundamentaram à Câmara Municipal de Rorainópolis, para as providências que entenderem 
pertinentes; 

3. Pelo arquivamento dos autos, após cumpridas as formalidades legais; e 

4. Pela aprovação do Projeto de Parecer Prévio, nos termos do presente voto; 

É como voto. 

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM PINTO SOUTO MAIOR NETO, Conselheiro, 
em 11/03/2024, às 12:44, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução 
TCE/RR nº 06/2018, Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tcerr.tc.br/autenticar,
informando o código verificador 0847384 e o código CRC 87433FEB. 

https:/lsei.tcerr.tc.br/sei!documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=61891 &id_documento=884842&id_orgao_acesso_externo=0&infr... 2/3 
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Ofi"cio nº 37/2022/DIPLE/GAPRE/PLENO-TCERR 

Excelentíssimo Senhor 
Adriano Souza dos Santos 
Vereador-Presidente da Câmara Municipal de Rorainópolis. 

Assunto: Encaminha cópia do Acórdão nº 106/2021-TCERR-2ª CÂMARA  (Processo nº 001010/2017)_ 

Senhor Presidente, 

Com os meus cumprimentos, e delegação de competência a mim conferida por meio da Portaria nº 
037/2011/TCERR, encaminho a Vossa Excelência, cópia do Acórdão nº 106/2021-TCERR-2ª CÂMARA, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentou, referente ao Processo nº 001010/2017 -
Prestação de Contas de Governo e Gestão Fiscal da Prefeitura de Rorainópolis - exercício de 2016, de 
responsabilidade do senhor Adilson Soares de Almeida, para ciência do seu inteiro teor, cumprindo, 
assim, o que determina o seu intern 8.3. 

Respeitosamente, 

(assinado eletronicamente) 
Rita de Cássia Macedo Coelho Queiroz 

Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias - DIPLE-TCERR 

0 

Documento assinado eletronicamente por RITA DE CÁSSIA MACEDO COELHO QUEIROZ, Diretora 
de Atividades Plenárias e Cartorárias, em 10/03/2022, às 12:05, conforme horário oficial de 
Roraima, com fundamento na Resolução TCE/RR nº 06/2018 (https://goo.gl/u4aR3c), Portaria da 
Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tcerr.tc.br/autenticar,
informando o código verificador 0590371 e o código CRC 723A03E2. 

Sede Administrativa: Rua Prof. Agnelo Bittencourt nº 126 - Centro - CEP: 69.301-430 - Tel.: (95) 2121-4444 
Controle Externo: Av. Cap. Júlio Bezerra, 534 - Centro - CEP: 69.301-410 - Tel.: (95) 3621-3424 

DIPLE: Av. Cap. Ene Garcez, 548 - Centro - CEP 69301-160 - Tel: (95) 2121-4500 
http://www.tcerr.tc.br - email: dipro@tce.rr.leg.br 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 001010/2017 
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/ 

t S - 

ACÓRDÃO Nº-10s/2021-TCERR-za CÂMARA 

Processo 02 001010/2017 

"1. PROCESSO SEI Nº 901010/2017 

OBJETO:'Prestação de.Contás de Governo - Exercício 2016 / 

3. ÓRGÃO: Préfeitura-Muniçipal de Rorainópólis 

4. IZESPÕNSÁVEIS: Adilson Soares'de Almeida e Rafael-Mesquita da Sily 

5: RELATOR: Conselheiro Francisco José Brito Bezerrá" 

6. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr 3iogo Novaes Fortes r, 

7. CONTROLE EXTERNO; Jonathas,Coutinho da Silva d r  
r 

1 
q x 

PRÉSTAÇÃO'DE NTAS DE GOVERNO E GESTÃO 'FISCAL. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

c RORAINÓPOUS;  EXERCÍCIO 2016uINFRAÇÃO A NORMA LEGAL E PRÁTICA DE-ATO ILEGAL. 
- ÌNOCORR@NCIA DE DANO ,AO £RÁRÌO. ^APLICAÇÃÒ. DE MULTA AT. 63, Vr 

DESCUMPRIMENTODE~NÓRMASDOTCERR.ACORDÃÕ. -
'- / 

fts

'7 

8. ACÓRDÃO: , - , 

r ` , .. ' - 
Y Y 

 ,' - 

flsros, relatadós e discuttdós o processo de Prestação de' Contas de Governo e Gestão Fiscal' da `Prefeitura de 
rforainopolis, exercício 2016, de responsabilidade do senhor Adilson Soares de'Alnieida -;prefeito, à época.' '+ 

t Considerando o artigo 71, incisos I e II,, da Constituição Federal, ó qual estabelece caber ;aos Tribunais de Contas n 
julgamento dás contas dos- administradores,e demais responsáveis por dinheiros, bens-e, valores públicos °da 
administração direta e indireta,-Incluídas as fundações e sociedade≤-instjtuídas e mantidas pelo Póder' Público, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou'outra Irregularidade de que res.ult'e,prejuizd ao erário; 

Considerando a infrirlgência' dos .arts. 1º e52 da instruçãõ normativa 001/2006-TCE/PLENO, no foram encaminhados os 
documentos •e informações, os quais deveriam ser encaminhados em" meio documental; 

Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado .de Roraima, reupidos em Sessão Ordinaria•d'a;2'- Câmara, à maioria, de '  " 
acordo com o previsto nó ãrt. 71, inciso j da.Cdnstitdlçáq Federal, c/c o"àrt: iº,'incisoil da.LeizCompleméntar Estadual
006/94, ante asrazões expostas pelo Relator, ACORDAM em: " ¡ , , t

• 

` 8.1. Aplicar multa prevista nó art. 63. V,. dâ dá. LCE 006/,94, t senhor Adilson Soares de Almeida, no ndntánte de'
r r' 10 (dez) UFERR"s, emi'irtude da infringência do art..1ºda IN n2 002/2004 e art. 52, §2ºi da, IN n2 004/2013 - TCE/RR, 

• a ser recolhida ao Fundo de Modernização desta Corte de Contas; 

8.2. Adbtar as providências constantes no art._29, incisos, I, II, e Ill 'da LCE, n006/94, çaso ó responsávèl não 
comprove o ádimplemento. da-multa eni 30(trinta) dias; 4 ,' ' - ' 

i 
• 8.3. Encaminhar cópia •dest Acórdão,. acompanhado do Voto.' que o fundamentou, à Câmara "Municie- pal~de` 

Roraingpolis; • - t - I'-
• 

_ 
_ n r ' 

-2' 

. . ~ ~-  ` 1%-0_3/202213:13 

l
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8.4. Arquivar ás autos, após cumpridas as formalidades legais. 

1 

A t 
I v 

09. ATA Nº 002/2021-EXTRAORDINÁRIA- 2ª CÂMARA

1W'DATA DA SESSÃO: 16 de Dezembro de 2021 

11. VOTAÇÃO: à malorfá 

111. VOTO' DIVERGENTE: Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior' Neto 

12. ESPECIFICAÇÃO DO QUÓRUM: 

12.1. CONSELHEIROS'P.RESENTES:. 

Joaquim Pinto Souto Maior Neto' 

Francisco Jósé„Brito Bezerra 

Bismarck Dias de Azevedo 

r 
Joaquim Pinto Souto Maior'Netd 

Conselheiro Pre"sidente da 2a Câmara 
r . 

Franciscó José Brito Bezerra 
Conselheiro Relator 

cl ✓ 

Fui presente:, 

`'Paulo Sérgio Oliveira de Soúsa 
Procurador Geral dõ Ministério Público deContas 

r 

" 

) 
•r 

Processo nº001010/2017 

1. P.ROCESSO`SEI Nº 001010/2017 
! f -

1.+OBJETO:'Prestação de Contas dè Governo - Exercício 2016 = 

3. ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de R&ainópolis 

4. RESPONSAVE?S: Adilson Soares de Almeida _e Rafaël Mesquita a'Silva 
, f 

5. RELATOR: Conselheiro Francisco José Brito Bezerra 

_ 6. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr. Diogó Novaes Fortes -

7. CONTROLE.EXTERNO: Jonathas Coutinho da Silva 

f 

4 Y

• 7 

,. 

i 

.4' 

8. PARECER PRÉVIO:, 

.l

I' 

PARECER PRÉVIO Nº 005/2021-TCERR=2a CAMARA 

K 

I 

I 

~ 

f 

S 

a 4'

4' ) 

I 

i 

PRESTAÇAO DE CONTAS DE GOVERNO 'E GESTÃO FISCAL. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RORAINÓPOLIS- EXERCÍCIO 2016.. INFRAÇÃO A NORMA LEGAL E'PRÁTÍCA DE ATO ILEGAL. 
INÓCORRÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO: PARECER PRÉVIO PELO JULGAMENTO DAS CONTAS 
COMO ÌRREGULARES -ALÍNEA "E", INCISO Ill DO`ART. 17 DA LG 006/94. PARECER PRÉVIO.4 

a J 
'-' -

r' 

1 -

VISTOS,  relatãdos- e discutidos o prõcesso de Prestaça"ó. de Contas de Governo e Gesfão- Fiscal da prefeitura de 
Rorainópols,•exercício 2016; de respohsabilidadQ do senhor Adilsorì Soares de Almeida - prefeito,' época. 

e.,t 

f 

-V 

~ 

r 

2 òf 26 

Considerando a Decisão Plenária dó Su'premo Tribunal Federàl no Recurso Extraordihário'nº,848.826 - DF, no'qual restou 

~ 4 . 

. ~ 
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.~ e 1 v •r l i • k • • , 

cons'rnado que as Con s de Governo` *e de,Gestão'do Executivo Municipal serão objeto de. Parecer Prévio, pelos. ' 
' ,. t Tribunais. de- Cohtás dós Estados; para os fins; de inelegibilidade, nos çtermo≤ do-art. 12  fnciso'l alínea "g da Lei- ' 

Complementar n2 64/9Q, conj'a redação dada pela Lei Complementartnº-135/2010 sendo julgaento politico a c g ' r julgamento
- da respectiva'Câmara;Municipéh -. ~ _ , , 

'4 x . f ' 

1` Considerando as ocorrências e achados de auditoria com grave infração a normas de natureza contábil, ífna'nceira, 
drçamentá la e operacional; 1 ` ,. ' - ' t 

3Considerando as diversas infringencias â Lei datontabilidade Pública n° 4.320/64; 
- r, y 

e' 4 1 . 

n •Corisideraridó o descumpriinento dos limites•constitudonais; - -( 

ç Considerando,a inobservância ao Princípio da'rransparencia, uma vez, que o município não disponjbilizó(r informações " 4,' 
sobre a ezecuçáo orçamentária e financeira, conforme previsto no art.'22 da. Constituição Estadual ;e-nos art. 48, da LRF; > 

Considerando;as manifestações da, unidade,tecnica e Parecer Ministerial opinando pela irregularidade das presegtesx 1, 
contas; 

a Considerando descumprimento das Metas 1A 3A e 18 e risco "de descíimprimento até o'final do periodo das Metas 1B e 
3Bprevlstà's no Plano Nacional de,Educação. z e 

` Os Conselheiros dó Tribìanal de'Contas,dó Estado de Roraima,.redpidos.em 'Sessão 'Extraordinária da 2ª Câmararà 
.unanimidade, de acorda com o„previsto no art. 71, inciso i da Constituição federal, c/c o'art, 12, inciso II da .Lei 

Cómpleméntár,Èstadual nº OÓ6/94,,ante asnràzões expostas pelo'Relatog ACORDAM em: 
` b J 3 

r t 
k 

8.1. Emitir Parecer prévio à Câmara Municipal.de Rorainópolis, opinando péla IRREGULARIDADE, cori fuicro no"ar't. 
17, inciso' Ill,' alínea "e", da`LCE'06/94, das CONTAS; DE, GOVERNO •E GESTÃO FISCAL da Prefeitura Múnicipalf de 
Rorainópolis =-exercício 2016, sob a"responsabilidade do senhor Adilson Soares de Almeida: prefeito, à época; 

8.2. ugerir,quea CâniaraeMunicipal de. Rorainópolis determine aos atuais géstoresda Prefeitura Municipal de k
Rorainópolis, que adotem as medidas, necessariãs afim de corrigir as'falhas identificadas e descortinadas no voto 

'8.3: Recomenda? à Câmara Municipal-de.Roráinópolis que determine aó àtúal gestor da Prefeitura Múriicipal de 
Rorafnopoliso cumprimento das normativas` que foram motivos de irregularidades nas presentes contas, conforme , 
subitérïs acima citãdós, assim çomd a publicação de todos.os atos•administrativó`s daquela,municipãIidade; 

8.4. Encaminhar os autos a Câmara Municipal de Rorainópolis, inclusive cópia-do Parecer Prévio, acompanhado~do' , 
Vófo qué`ofundamentou,-para que se'p~onunde sobre as-presentes,contas; naforma.da•L'»y, 1 „ 4 r  ,z,. x 

^8, .-Arquivar,õ presentefeitó, após cumpridas as formalidadés legãis:' - 
C  _ ~ ~, A . ~.5 ,- i 

'ti_ .- - r

.09.. ATA t' 002/2021- EXTRAORDINÁRIA-- 2º CÂMARA 
!" 

10. DATADA SESSPO:'16 de Dezembro dé'2021 
- 1' %~ Yi x 

fl. VOTAÇÃO`. à unanimidade ~-, s -' -, ° '` _ r < 

12. ESPECIFICÁÇÃO DO,QUÓRUWI: 

d" -1LL CONSELHEIROS PRESENTES:_ 

Joaquim Pinto Scutó'Maior Neto 

Francisco Jos4Brito Bezerra „ 
r Bismarck.Dlas de'Azévedo', 

te 4 
se 

" f 
} 

"'Joaquim Pinto-Soutó Maior Néto >. 
Coóselhéiró Presidente da 2a Câmara 

, •e- . 

Franeisco J'osë Britó Bézerra * - 
Çonselheiro.Relator

- . 
F ' ~ - 

4 i 

'Fui presente: ° 

Paulo.Sérgio OlivelraYde Sousa 

'-e 
a ' 

~ 

w, 

~ 

/ 

~ 

r 
, h 

>y
r 

4' 

t 

k 

r 

r -, 

-4,) 

v J  ̂ y

~ 
~ 
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Procurador Geral do Ministér`i,4 Público de Contas ' r 1" " - 

t 

RELATÓRIÒ REFERENTE AO PROCESSO SEI Nº d01Ò10/2017', - 
l 

Trata sede Prestação de'Contas de Governó é Gestão Fiscal da Prefeiturâ dó, Rõrainópolis - exercício 2016, sob a 

r responsabilidade do senhor Adilson Soares de Almeida - prefeito à época. Registrada e, autuada,(evento SEI 0004792, 
) £, pág.,53). , , . - ( . 

$órtmeio-dgOfício GAB%PRES/CMR%ÓFIÇIO Nº 048J2Ó17: no dia`2Ò'de Abril de 2017, foi encaminhada a esta Cortekde 

Contas a Prestação de Contas de Governo da Prefeitura Municipal de- Rorainópolis - exercício 2016 (evento SEI 0004792,' 
pág. 107), TEMPESTIVAMENTE com toda a documentação exigida pela IN 001/2009-TCE/PLENÁRIO conforme certidão 

'(evejIto 5EL0004799; pág. 117). 
r' 

1
A ¡ 

Dando prosseguimento à instrução processual, foi elaborado -o Relatório de Auditoria nº 65/2020 (evento SEI 0333292) 

i  con'éluindò pelos achados a seguir transcritos: ,. -- 
I

> A 

, 

3:CONCLUSÃO 
1 
, r , r 

, 3.1 •AEhados-de Auditoria - -- 
+ r 

3.1.1 Fragilidade do controle ipterno:em razão -do • descumprimento do. ãrt, 52 tia Lei Complementar Estadual nº 
¡ _ 006/94 e da inobservância do inciso I'do art: 53 para o ategdimento•do disposto no § 40 do art. 38-A, da mesma Lei 

y : ` 'com'plementa r Estadual, quanto à enüssão do parecer conclusivo do'órgão de fontrole interno municipal qUé compõe 
k a prestação de cogtasanuaí de governo dó-chefe do Poder Executivo,(subitem 2.2 deste relatório); 

~ r 
* 

~ 

. 
' ° 

3.1.2 Inconsistências de lntdrmaçaes quanto à receita prevista entre o'6xto da C0Á,e seu respectivo-A.dexo 2'(subite 
" - 2.3.3.1, letras "a'; "b", "c" e "d"'deste (elatório); - - a 1 -.,.; 

3.1.3 Igeonsistênclas de Informações quanto despesa fixada entre o texto da LOA e seu respectivo Anexo 7 (sub@em 
23:3.2 deste relatório); , - r

3:1.4 Ausência de informação qüanto à fonte. de récuüos. dos créditos .adicionàis- abertos no 
'exercício, Impossibilitando verificar o cumprimento do limite autorizado :na Lei Orçamentaria Anual para abertura de 
créditos adicionais suplementares (subitens 2.3.3.3 e 2.6.2, iétra "c"deste relatório); 

' ., 
'. C 

f 

~ 

L 

/ 
i 

a 

3i1.s• Descumprimento da aplicação limite mínimo dg 25% de recursos de impostds em dêsjìesa com Manutenção e t 
DesenvoMmento do Ensino- NiDE (subitem 2.5.1 deste relatório), ` s ' -

3.17fi Inconsistêndla entre o saldo do-Balancete de Verificação•e oBalanço Patrimonial (subirem 2.6-deite ràlatdrio);

31.7 Nd Balanço -Orçamentário (BO), -a previsão.  inicial da'Receltà diverge da Dotação,lnicial-dãDespesá em razão-do 
lançamento-da receita, ser pop seu valor bruto em desaãordo"com'o-MCASP ,(alínea "a", do-subitém 2:6.2 deste

` relatório); - - ' 
a 

3:1.8 Náo encaminhamento dos Anexos 1 e 2~do Balanço Orçamentádo.(alínea."d" do subifem2.&2'deste relatório); 

3.1.9 Inconsistência ehtïe-o Balanço Financeiro e Balanço Patrimonial referente aósaldo das Dispbnibilidades"de Caixa 
(alínea "a"(do subitem 2.6.3-deste relatóriojy v - 

.3.1.10 Diversas inconsistencías apontadas •no Balanço Patrimoniál (alíneas"a" a "b;' do subltem 2.6.4 deste relatório); 

3.1.1Llnconsistência entre-a'Demdnstração dosFluxos de Caixa (DFc) e oBalanço Patrimonlàl (BP) referente aosáldo 
,final da conta caixa e Equivalentes de,Calxaialínea "a" do subitem 2.6;6 deste relatório); ' t

34.12 violação do disposto da-alínea "b", inciso Ill;-do art. 20 é'inciso Ill-doart. 19, dá Lei de Responsabilidade Fiscal 
LRF, em razão da despesa com pessoal do Poder Executivo de Rorainópolis está superior ao limite máximo de 54% da 
Receita Corrente Líquida -e a despesa total com pessoal do ente municipal ter excedido o limite maxima de 60% da R 

¡ Receita corrente Líquida (subitem 2.7.1 deste reh tór fio); _ " 

3'.1.13 Descumprimento dó art. 1º c/c ó Anexo I-A da lnstrução Normativa-n.2-`002/2004-TCE/RR=PLENÁRIO, alterada 
r ' pela IN n.º 001/2006-TCE/RA-PLENÁRIO„em razão do encaminhamentò fora do prazo dos dadodó município ao 

a Sistema LRFNet do Exercício de 2016, referentes ao RREÕ do-1º 2% 3% 49 e 52 bimestres-e-RGF"do 1º semestre 
(subitem 217:2 deste' relaiório);

3.1.14 Ausência de publicação do RREO`ë RGFFno Di rio 0(idàl', em dé'scümprimeríto às déterminaçães dó,art. 52; 
cap~ut e art. 55, § 2º da LRFrbem como do art. 22 da Çonstituíção Estadual (subitem 2.7.3,destd relatório); 

3.1:35 Descumprimento dos artigos 48-e-48-A dá IRE no tócante à divulgação dos RREO, RGF e da execução S 
orçamentária no site.da Transparência -dó município (subitem 2.7.4 deste relatório); 

^ 3.1.16 Descumprimento das Metas-1A 3A e 18 a ríscó de descumprimento até-o final do período- das,Metas 10'e 3B, 
" 

h 
previstas no Plano Nacional-de Educação- PNÉ (subitem 2.8 deste• relatório); r 
3.1.17 Descumprimento do art. art. 5º•.da IN"nº 006/20Ì6 -,TCERR, prejudicando a -análise`do cumprimento dó art. 42 
da LRF (subltem 2:9 deste-relatório). + 5 ` ì 2 

3.2 PAOPOSTA-DE ENCAMINHAMENTO , 
`

Dor ekposto, sugere-se quer ~ t , '" '' , z " 4 

~' 3.2 .1 com base no inciso 111 -do art. 13 c/c o art. 22-A, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 006/94, seja chamado ' 
em audlêncla o senhor Adilsoít Soares de:Alméida, prefeito do município de Rorainópolis em 2016, para manifestar=se 
quanto aos achados dd auditoria apontados nos subitens 3:1.1 a 3.1.17; deste relatório; 

3,2,2-com base no incisolll do artrl3 c/c o art,.22-B, da Ler Complementar Estadual nº 006/94, seja.citado o senhor,`-, ,, 
Rafael. Mesquita da Silva; chefe do Controle Interno em 2016; pará apresentar defesa quanto ao açhado de auditoria - ' 

. ' - t 

- 11/03/2022 13:13 
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r '~°S, r 

~ 

} 

apontados no subitem 3.1.1 déste-relatório; 
- - ✓ i 

3:2.3 com base no inciso Íil do art. 13 c/c o art. 22-F( da Lei Complementar. Estadual nº 006(94, seja Intimado o atuai 
prefeito do ntunidpidtde Rorainópolis, senhor Leandro'Pereira da. Silva, ou quéín õ tiver suEedido,.`para que, tome 
cdnhecfinehto acerca do andamento das metas consigriádas nd Plano ,Nacional de.Éducação -'PNE cujos.praios-se 
encerram no ano dé 2024, conforme relatado no subitém 2.8 deste relatório. ,,. 

_ ., 
- 

, , Em cumprïmerito ao despacho deste ConselhëiroMelatdr, foi-elabóradò os mandãdos;de•ABdíencfa nº 09, Citação nº 204; ' 
lntimaçãb ,hº 497. (evento SEI .0363428, 0363423, 0363432). Devidamente citados :apresentaram suas jGstificativas 
TEMPESTIVAMENTE (evento SEIt395422). 

a 1 « 

A'poster,iori, foi emitido o Relatório de Análise de befesã nº 6012020 (evento SEI 0426d16)'no.qual concluíram, que:. _ 

3. cONcwsÃo , .5 y S^, . t
Da análise da documentação apresentada na'defèsa'corf iuiu-seque: - - ' 

3. S.a defesa apresentada pelo senhor"Adilson Soares tie Almeida prefeito municipal pelo senhor Rafael Mesquita da 
;sijva, chefe doi Controle Interno municipal, quanto ao achado apontado yno item 3:1.1 do Relatório de-Auditoria e9 i

/ q, 65/2020 (ÈP 0333292) esclareceu parcialmente a situação descrita'po achado, kuma vei"que b Controle-Interno do 
e município não encaminhou na prestação de contas o parecer conclusivo sobre 'á análise realizada e- de seu 
P ' acompanhamdnto da gestão duranté o,exercício (Quadrol, item'1 e Quadro 2,-item i,desterelatório)r > 

r 
, ,3.la defesa-apresentada peio senhor Àdilsón Sóarès de Almeida p efeltá mtriicipal, foi capaz de esclarecèr'a situação' 

apontada nos achadõs'dè auditoria constantes dos itens 31.4, 31:7,3.1.8,3.1.9,-3:1;14  e-3.L15 do RA nº 65/2020 
(Quadro S, itens , 7,,8;9, 14e 15 deste relatójo); :~ ' ' ' 

3.3 á defesa apresentada pejo. senhor Adilson Shares de Almeida, prefeitoImunicïpal,'foi incapaz. de esclarecer a s ' 
situação •apontada fios.achados° de. auditoria'constantes dos itens •3.1.2„3,1.3, 3.1.5, 3.16, 3.1.10; 3.1x11, 3.1.12,E ` 

¡,r 3,1.13, 3.1,16 e 3.1117 do RÁ nº 65/2020 (aúadro i, itens 2, 3 56,10,11; 12; 13, 16 e17)1, , 
I , - " r 

~ 

,,1 

' -7 
, t 

-4 

r 
Encaminhado os áutós.ao Ministério Pubjiéó`,de Contas pára manifestação, f este erigii ó Parecer nº-126/2021(e Sento SEI 
D498697)' 

•

# I
r 

Ill -CONCLUSÃO - . ' 
I -'. ' 

t 

- , 
'4. PROPOSTA DE ENCAMINHÃMENT,O 

' 
' 

Pnte o exposto sugere-se;. - r / ; J - 
41 que,sejam acatadas pardalmente as justificatvãs apresentadas pelo senhõr Adilson Soares de Almeida, prefeitd 
murikipa( e pelo senhor' 8afael Mesquíta da Silva, chefe:dó Controlé Interno municipal de Rorainópolis em'2016;- ' 

s quanto ao item 3.11 doRA nº 65/2020`(Quadro•1, item-1 e_Quadro,2; item -i, deste relatório);
r 

L2 que.sejam'acatadas as justificativas apresentadas pelo senhar Adilson Soares de'Almeida, prefeito municipal, em 
relação aos achados deauditoria' constantes dos itens 3.1.4, 3,1.7, 311;8,.3,1.9; 3.1:14+e 3.1.15 do RA n9 65/2020
(Quàdro 1, iténs 4, 7, 8, 9,.1'4 e 15 dès'te relatório); 

.j  
+ 1 r - Y

4:3 quessejam rejeitadas ás justificativas apresentadas pélo;senhor Adilson soares de Almeida, prefeito municipal, 
em•relaçãó aos achados-de auditoriã` constantes dos. itens 3.12,' 3.1,3,. 3.1.5,.3.L6, 3.1.10, 3.1.11,-3.1.12,'31:13, 

341.6? 3.1.1749 RA=nº 65/2020 (Quadro 1, itens 2; 3,5, 6, 10, 11, 12,13, 16 e 17): $ ' 

4.4 que seja aplicada a multa pìévlsta no art: 63, Ii,`LCE nº 06/4 'ao sénhor. Adilson1soares ,de Almeida ,em' > 
_décorrënciá da rejeição das justificativas -apresentadas'em relação aos achados de auditoria constantes dos itens 
3.1.2.3.1.3, 3.13, 3:1:6, 3.1.10, 3.1.11, 3.112,•3,1:13, •3.1 .1:16e 3 .17 do RQ nº 65/2020 (Quadro 1_, itens 2, 3, 5, 6, 10,x+ 
11; 12, 13, 16 e17). t " „ ,y ? 1 

r. 
43 que.seja recomendado-ao responsável atual pelaadministração-mdniclpal'que.se realize,a'atualizaçao dddispostõ 

.no art., 94 da Lei.Organica municipal e-que as publicações sejam realizadas em, o(Jtros meios além do mural pública, 
poisa LRF, alterada pela. Lei Complementar 131 de 2009-eonhecidá como a Lei da Tran`sparéncia, deteçmina çue.a 
Uni"ad, os Estados aos munlci(ilos devem=divulgarsensgastos na Internet

4.6 que• o parecer préviordeste Tribunal sobre ás cont`ás,de governo de 2016, seja,no sentido de que a,Cãmara r
Municipal dei julgue as presentes contas de governo irregulares, com fundamento no art 17 ill, alínea "e' da ICE nº 

of26 
/ 

-. { 

cc 

` 
6~ d 

x 

, ♦ q 

a) que sejam.acatadas as justificativasapresentadas.peio senhor Adilsonôoares de'Âlníeida, prefeito murijcipãl, epi y -
relação aos achados dé auditoria-constantes dos itègs 3.1.4, 3.1.7, 3.1.8, 3.1:9, 3.1.14 e 3.1.15 d nº o RA 65/2020; 

.b)'que sejam réjeitadas as justificativas apresentadas pelo senhor Adilson Soares d-Almeida,'prefelto municipal,'em` 
relação aos achados de aóditoria ëonstantes dos itens 3.1.2, 3:1.3,.313, 3.1,6, 3.1.10, &L11, 3112, 3.1.13, 3.1.16 e 

I . 
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3.1.17 do'RA nt65/2020; súgerindo„na oportunidade, a aplicação da muitá, píevista no~art. 63,11, LCE'nº 06/94; ` 
s i n 

• c) que sejam acatadasparcialmente is'justifiçativas apresentadas pelo senhor Adilson Soares de Almeida, prefeitõ 
múniclpãl e pelo senhor Rafael Mesquita' da Silva, chefe do Coritrolé inte?no municipal de-Rorainópolis em 2016, —
quanto ao item 3,1.1-do RA n2 65/2020;

d) que seja recomendado ao responsável à'tual pela administração, municipal que se realize ' à atualização de-disposto 
• ` y no art. 94 datei orgãnicímunicipal e que as públicaçôes sejam realizadas dm vutrós-meios além-do,mural públïco, 

"pois a LRF, alterada pela Lei Complementarel31 de 2009 conhecida'como a Lei da Transparência, determina que a 
^ União, os Estados eos municípios devem divulgar seus'gastbs na lnt&net. t „ 

É'ó parecer 

Redistribuições devidas-(evento,'SE1,0190511, 0227125) o' pres,ente processofoi a°mim,r'erríétido. # , . ", r . 

€ o'Relatóriõ; passo,áo voto. ,. 

t 

-r x 

t 

VOTO RÉFERENTE:AO PROCESSO SEI Nº 001010/2017 

• 

Tratasse de Qrestação de Contas-de Governo e Gestãó'Fiscal da Prefeitura de Rorainópolis -,exercício 2016, sob a'v 

'responsa ifdade do senhor Adilson Soares-de Almeida - prefeito à época. 4 . ' " 
s r 

Verifica-se, de início,, que o processo está devidamente instruído do ponto de vista jurídico processual e que foram. ~ 

respeitados'os princ(pios.constitucionajs do -contraditório e'da ampla defesa, constando ainda nos autos a necessária. 

mánifestação do,Ministério Público de Contas, encontrando-se, dessa -forma, apto. para julgamento por esta tâmara. 
w 7 F p.. 

O'-presente, voto .tem:como beneficio potencial a emissão de parecer'previo e acordão referenteao exercrcio de 2016 das 

contas do Prefeito de Rorainópolis: Ressalta=se que a equipe. técnica utilizou a seguinte metodologiaexarfié documenta!,. 

cotíferêncià dé,cálcdlos, conciliação e análjse de contas contábeis., ^ 

Foram encontradas algumas ocorrências;. ás quaislerão-analisadas no decorrér'deste voto: 

-
3.coNCLusÃo - ' 

3.3Achaddsde-Áu'ditoria 
.v r, 

s , t ( r'• 
3.1.1 Fragilidade do,Controle Interno em razão do'déscumprimento do art.,52 da Lei: complementar Estadual nº 

t 006/94 e da inobservância do inciso I dó art.. 53 para o atendimento do disposto no,§t4º do:art. 38-A, da mesma Lei 
ÇompJementar Estaddal,'quãnto-à emissão-do parecer conclusivo do órgão de controle íritérno municiparque'cornpõe 

i 1 t aprestação dé contasanual de governo'do.chéfe do PoderExecutivo1subitem 2.2 deste relatório); 

31:2-Incon`sistênciªs de informações quanto à reçeitaprevista entre o texto da LOA e seu respectivo Anexo-2 (subite 
r,. x , j  2.3.3.1, letras-"a", "b"„ "c"ê "d" deste ielattório); r ' 

3.1.3 
'» . 4 

de informações quanto despesa fixada;ent 
r  

o texto da' LOA e seu respectivo Anexb 7 (subitem 
2.3.3.Tdeste relatório); , - 

. -
3.1.4, Ausencla de Informação squanto à fonte de recursos dos créditos, adicionais abertos no 

° ` exercícïó, impossibilitando verificar o cumprimento do limite autorizado na Lei Orçamentária Anuaf,para'abertura de r ' 
• - créditosadiclonai4suplementares (subnens 2.3:3.3 e 2.6.2,.letrâ "c"déste relatório); , 

"- `3.1:5 Descumprimento da aplicáção IimIte<mínimo de 25% de récur'sos de impostos em despesa com Manutenç"ao'e 
v  Desenvolvimento do Ensino- MDE (suóitem 2.5.1 deste,rélatório);' ' 

3.1,6 Inconsistência entre ô saldo do Balancete-de Verificação e o, Bálanço Patrimonial (súbitem 2.6 deste relatório);, 

3.1.7 Na Balanço Orçamentário (BO), a previsão inicial dà Receita'diveFge da Dot cão Inicial-,da Despesa ém razão do• 
lançamento da4éceita-ser por seu.- alor bruto'em desacordo com o' MCASP (alínéa-"a",,do subitem 2.6.2 deste 

_ relatório); ~'

- 3:1.8 Não encaminhamento dos Anexos 1 e'?  do Balanço orçamentário (alínea "d" do subifém 26.Z deste relatório); 

e J ' , 3.1.9 lnconsistênàia entre-o Balanço-  Financeiro e dalanço.Patriníoniál referente ao saldo das Disponibilidàdes de Caixa 
1 

^ 
4ti 

(alínea "a" do-subitem 2.6.3-deste relatório); . t 
3.110 Diversas incorisistêndás apontadas no Balanço Pâtrimonial (alíneas"a" a.  "b" do subitem 2.6.4 deste relátório); 

3.1.11 Inconsisiência entre a Demonstrãção.dos Fluxos de;Caixà (qFC) o Balançd Patrimonial (BP) referente ao saldo. 
final dá conta Caixa e Équivalentes,detaixa,(alinea "á° do subitem 2.6:6deste relatório); . ' „ 

3:1.12 Violaçãotdo disposto_ da alínea "b", inciso Ill, dó art 20 e Inciso Ill do art 19,. da, Lei de Responsabilidade Fiscal -
" - LRF, em ràzão da despesa cdrn pessoal do Poder Executivo de Rorainópolis está superior ao,limite máximo de 54% da 

— Receita Corrente Líquidá e a déspesa`total com pessbal do -ente municipal ter excedido o limite máximo de 60% da 
, 

, 

-6.of26• , {^` / ., ' * c 11/Ó3/20221,3:13 
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S . * \ Receita corrente'Llquida(sub~itorn;2J.l,desterelatóNo); _ , ^ . ~'~ •  ' ~ ~ ` r

.4 

3,1.13-Dtcu(nprimento do art, 12 c/c o Anexo I -A da instrução Normativa n º 0Ó2/2004=TCE/RR-PLENÁRIÓ'alterada 
pela IN n. 0D1/2006'TCE/RR-PLENÁRIO, em razão do encaminha'rneito fora do prazo dós dados•do municipio.aô 
Sistema LRFNetdo Exercido de 2016;.referentes ao RREO do 12, 2v,- 32, 49 e 52 bimestres e. RGF do 1º semestre 
"(subitem2:7.2 deste relatório); a '  r 

3.114 A~sência de publicação do RRÉO,e RGF no Diário Oficial', em riCscumprimentó-às~'determinações dd art. 52,. 
capute art..55,-§ 29 da LRF, bem como do-art. 22 da Constituição Estadual (subitem 2.7.3 deste relatório);-
3.1.15- Desctïmpriménto dos;artigos 4g -e 48-A -da ;LRF-no tocante à dívulgaçã"o dós' RREO~ RGF e da execuçãd 
'orçamentárla no site daTransparêricìa domuniçíplo (subitem 2.7.4 deste relatório); - ' k 
3:1.16 Descump~imento day Metas lA 3A e38t,rlsço de descutrnprimento até ó finaldo,perindo dadjvletas lB e.38, 
previstas nó Plano Nacional de Educação- PNE (subitem 2,8 deste relatório);. • à • 

'4 

~ • , 3.1:17"Descu`mprimento do art. art. 5'"da IA nº Bh6/2016 -TCERR, prejudicando a.análisedo cumprimento dõ .42 , 
• ' t da LRF (subitem 2.9 deste"rélatdrio):, • " _ , ,' - i-• 

^ 4 

' -t • - . .í r 
f 

i a ~ ' 

s` 1-.DAS CONTAStE GOVERNO t ` ' x , 

As, Contas Anuais do Prefeito são instruidas de acordo com o disposto, no artigo 38-C•c/c o 54  do artr38-A, da`LCF, nº-
006/94, altdrada pela LCE nº .225/2014, pelos Balanços Orçamentário e seus anéxos, Financeiro e Patrimdnial, ` 

I Demonstração das Variações Patrimoniais de forma consolidada e pelos relatorios e pareçer.conclusivo i o o~gão.céntral 
} do sistema dé controle interno. Inicialmente, serãò analisados os achados' dé"auditoria poncernentes às contas -do 

YPrefeitd é Gestão Fiscal. r • I

or meio do Ofício GAB/PRES/CMR/OFICIO\N2 048/20p, no dia 20 de Abril de 2017, foi'encamin(tada a esta Corte de 
ontas•a. Prestação de Contas de Governo da Prefeituras Muniçipal dd Rorainopohs `-i ezercicio 2016'Ç vento SEI 0004792, r 

pág. 107), TEMPESTIVAMENTE com toda a documentação exigida pela IN 001/2009-TCE/PLENARIo conforme certidão =` 

k 
' .(evento SEI 0004 991 pág.1'17): ' r ^ 

' , , 

• Verificando-se ,o cumprimento' das disposições, do § 2º do• artigo 38-A, c/c § 291 do art, 38_C, da LCE n2 006/94 e suas 
Blterações, em razão da. remessa.tempestiva daPrestáçao de Contas de-Governo- do Exercicio.de 2016 para esta Egrégia ' 
°C õrte.dedontas.. 

Y. 
g = t  

,r 
• -r-I 

, : A, ..4 . - i  4 . c .^ ` , 

-̀ r "1,1 Controle Interno  - ' 
, 

O art., 74 da .Constituição Federal preconiza que ,o Poder Executivo manterá; deforma' integrada, sistema de controle 
interno, çabendo-lhe, entre outras atribuições; atarefa de avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano 
Plurianu'al;}'a- execução .dos- programas de governo •e dos orçamentos, bem como comprovar a'legalidade e avaliar os' 
resultadòs, quanto a eficacià'e eficiência, .da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, além, de"apoiar as atividades ' 
deControleÉxterno: " ' 

- 

- 
t _i * t  r

Art. 74. Os. Poderes Legislativo,. Executivo e Judiciárlo manterão, de_foçma,integrada sistema de controle interno com 
~-finalidade de: " - c 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianua(, a execução dos 'programas rde governo e dos 
- orçamentos da Uhião; ,r,'  `.x - `• f - 

-JI - comprovar  os cesultados,`quanto à eficácia 'e eficiência,"provar a legalidade. e a lar da gestão orçarnentana, ' 
J µ 'financeira e patrimonial nos orgãos4 entidades da•adm"m_istração federal, bem como da aplicação4de recursos

públicos por entidades de direito privado;- _~ k - ' ' k 
t u 

III' exercer o controle ,dsoperações de èrédito, avais e garantias, bem como dos: direitos ehaveres da união; _ 
ti ̂  t Iv - apoiar o'contmle externo no exercício de sua missão institucional. - 3 .  4' t

g 1º Os•respon`sáveis pelo controle Interno, ao tomarem' conhecimento de qualquer irregularidade ou Ilegalidade; 
• "dela darãociência ao Tribupal de contas da União,sób,pena de responsabilidaddsdiidária. s ` 

. f • •, " - . 
4 F' 

Tais atribuições não foram cumpridas pelo Controle Interno da Jurisdiciona'da Foi detectada pela equipe técnica 4 " 
fragilidade no Controle Interno em razão do descúmprimento do.art:52 datei Complementar Estadual nº 006/94 e da` ' -4-
inobservância doinciso'I do1arL53 para .o atendimento do disposto no §49 do art.38'A,.da mesmã Lei complementar' ̂  
Estadual, quanto a emissão do parecer conclusivo do órgão de controle interno municipal que compõe, a-prestação de 

t contas anual de' governo do chefe do Poder Executivo -rSubitem 3.1.1 do R.A' nº',65/2020'tonfigurando o primeiro 
i nchddo de áúditoria, imputadoaos'senhores Rafael Mesquita da Silva - Chefe do'Controlíe Inferno e Ádilson'Soares'de 

tAlmeida -Prefeito, à,época. 3i .' '' 'rr ' 

tendo ern vista`que os responsáveis apresentaram justificativas-semelhantés, passo"analisã-las em'conjunto. 

Alegam' ds'téspónsáveis que equivocadaménté,pela falta- dê conhecimento em unf atõ de ihiperícia,• com- Felação ao 
Parecer' Conclusivo„ do Órgão ,Central do Sistema- de' Controle Interno foi confúndido com Certificado. de Auditoria;-

I'. 

r 

t 

' 

r 

~f26 4' f
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ocorreram erros formais que em. nenhum momento prejudicou a análise da prestação de contas; e nem causpu dano,ao a 
- erário. • v , 

0 Controle Interno tem um papel fundamentai para auxiliar a Gestão Pública nesse processo, contribuindo'para que 
° ' proceda continuamente, de forma legal, econômica,; eficiente, eficaz, efetiva e transparente, podendo ser Usado tanto de

forma preventiva, defectiva ou corretiva, sendo que o ideaFé que o gestor público dê ênfase à prevenção. 

DestaSor¡na, 'em consbnânciá com o Mistério Público dé Cóntas e equipe técnica, tendo. em vista que os'responsáveis se-
- limitaram a reconhecer quetocorìeram erros, mas que esses foram errds,formais,. os quais não trouxeram dahos ao 

a erário; °cdnsidero sanãdo óa o? çhad _ 

1.2 Dos instrumentos de Plànejámento " ,. S 

A' elaboração dos instrumentos .de planeja pento r iunf ipal •(Plano Plurianual — PPA, Lei' de Diretrizes"Orçamentárias —
'LDO ej.ei Orçamentária Anual — LOA) decorre da Constituição Federal art. 165, incisos I, II e Ill para que as 
administraçõès locais ezpressem'em"lei quais compromissos de desenvolvimento pretendem priorizac Ressalta-se que o 

r Anexo I, II e 111 da-IN 002/2004 - TCE/RR exige que oienvio de tais infornìaçoes ao Tribunal,'seja'feito até o dia .ide- 7

'fevereiro do ano subséquente. , ` 
k ,° 

.. - , , - ' y ' ' C • - r . r 
I , Art.165. Leis de Inlciátivá da-Poder Executivo estabelecérão: , 

. 1- mpiano plurianual; ' . ~, 1 ' a -t
z _ 

ll = ãs diretrizes orçamentárias; .. 
' Iii - ,os orçamentos anuais-. °, _ r 

1.2.1 Plano Plurianual - PPA J t . -a I

' O Plano Plurianúal está previsto,no•art. 165, inciso+l da CF,,é d documénto,que define as,prioridades.do Governo para'o 
+ ,período de quatro anos, podendo ser revisado a cada ano. Nele consta' o• planejamento, de como ser"ao executadás ás 
- políticas públicas para 'alcançar os,r`èsulYàdos esporados ao bem-estar da popúlaçáo nas ;d'l ersas áreas. y' 

> Com relação ao Plano Plurianual; detectou=se qúe para o quadrlênio,2014-2017•de Rarainópolis foi estabelecido pela Lei 
Municipal n2-249/2013, de 27 de dezémb'ro de 2013, que posteriormente,foi objèfo•de revisão para ô exercício de 2016 
por meio datei Municipal nº 304/2016, de 04 de janéfro.dé 2016 (evento SEI 0089285,:do Prôc. 002439/2018).. 

No que tange à projeção dás'receitaspara o exercíçío de 2016,!coüforme Anexo I, Verifica-se, que o municípiopreviu para 
o exercício de 2016 uma receita bruta.de R$-43.Ò02.25340 (quarenta ,e-três milhões,. dois mil, duzentos e cinquenta e 
três réai's e. quarenta, centavos) sendo R$ 2.58$.180,00 (dois milhões, quinhentos efiditenta e três mil; cenfo e oitenta 
reais) de deduçoes resfandó uma teceità líquida de R$4o.419.o73;4o (quarenta milhões, quatrocentos ë dezenove mil, 
sétenta é três reais e qúarehta centavos). 

1.2.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias µLDO° r -

Instituída pelo art. +165 §2º da °CF e fortificada pela art. 42 da• LRF, dentre outras funções, estabelecerá as metas,e 
priorjdades dá administração pública -e orientará,a elaboraçao da LOA, devendo ser acompanhada ddsAnexos de'Metas 
e de Riscos`Piscais_`',,nos quáis são estabelecidas as'metas pretendida"s e,os riscos qúe poderão influir nas contas públicas. 
da município. -

A LDO do municípiorde,Rorainópolis-pàra o exercício de 2016 ha Lei Municipal nº 297/2015 de-25/07/2015 e de acordo 
como art :`?º as prioridadese metas do governo para o exercício em análise estão especificadas no Anexo d Prioridades 
e,Metas. • ° 

•• , - _ :y 
- 1.2.3 lei Orçarnentária Anual- LOA ' - , 'R 

Conforme o art. 16sr iriciso'II"  e §5º a8-da CF/ a Lei Õrçamentária Anual é um instruiroentodegal que detalha as receitas- 
(previsão de-recursos) que o goVerno irá arrecadar e'fixa-os gastos e despesas parvo mó:seguinte. Conhecida.cómo uma 
peça de execução orçamentária, pois. é'nela que ó governd°cóloca em prática-os programas é projetos que foram 
previstos 40 Plano Plunanual1PPA) e priòrizados.na Lei de. Diretrizes Orçamentárias.(LDO). 

0 drçaménto Fiscal e da Seguridade Soélal para,d Exercício.de 2016' do município de.Rorainópolis foi aprovado por meio 
da Lei Municipal nº 310/2015-(LOA), a qual previu a receita e fixou a déspesa nQvalor de R$.4W419.073,40 (qúarenta 
milhões, qúatrocentos e\dezenove..mil,sêtenta e: três reais e quarenta centavos)' cònforme'disposto nõ àrt. 1º do 
referido diploma legal. 2

r ) ' 

.r R ' .~ '1.2.3.1 Receita P"revista;na LOA 

+ , - ¼,. ~ ' s ' r 
, ^ -'-- .- ! + 

. • . _ ' _ - ,-Composição da Receita Predista 
~ t ' I - 

,+ 

~ 
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r 

Receita Prevista na lOA 

'J 

R$ (Conf. Art.. 
2º da LOA) 
T , 

R$ (Conf. 
Anexo 2 da 

LOA) 

Tributária x 3.550.952;75 3.550952,75 

Patrimónial 444.000,00 440000,00 { 

Transferênclas Correntes 38.371.300,65 
. 4

38.471.300,65 

ou'&as Receitas Correntes 480.000,00 - 480.000,00' . 

, 
Subtotal das.Receitas.Correntes- 42.846.253,40; 42.942.253,40 ] 

' 6 
,(-) Deduções da Receita p/Fundeb 

Total dâs.Receitas Correntes 

-2.583.180,00 

40.263.073,40 

-2.583.180,00. 

40.359.073;40 

Operações de Crédito r 80.000,00 -80.000,00 

AlienaçTh de Bens 80.000,00 S0.0Ò0,00 

Total das Receitas de Capital , 160.000;00 , , 160000,00 , 

Total Geral 40.419.073,40 40.519.07340.) 

A 

.1 , 

~ 

Fonté:,lei Municipal, nº 310,( de 04/01/2016 - LOA 2016 EP 0175442 do Processo nº0 0 17 5 7/2 018). 

- Segundo o relatório de auditoria; foi identificado: 

1' 

7, I a) d)férença.de. R$ 4.000,00 observada na Roceita-Patrimonidl; . 

b) diferença de R$ 100.000,00 observada na' Receita de Transferências Correntes, 

c) em decorrência, o total da receita apresentada no texto-da LOA é-de R$ 40.419.073,40, 
enquanto o Anex6 2 da LOA evidencia o total de 1R$ 40.519.073,40, 'diferença de R$ 
` oo.boo,00; - fr

` f 
`, 

d) segundo ,o Anexo 10•- Comparativo dai Receita Orçada com a Arrecadada (evento SEI , 
0004792, pág. - 295`301), consta como total da ,receita .prevista o valor de R$ 
40.519.073,40, mesmo valor evi6e ciado ho Anexo 7 da LOA (evento SEI 0175442 do 
Procésso nº 001757/2018): 

A 

4-

I 
- 

Tais inconsistências d&-informações quanto à receita  prevista entre-o texto da lOA e'seu respectivo Anexo 2 - Subitem 
3"i.2 do R.A nº 65/2020 configuram o ségundoachado de auditoria, imputado ao senhor'Adilson Soares. de Almeida -
Prefeito, à época. " i--

Aduzo responsável em sede de defesa; que as diferenças encontradas foi um ato de rpperiçia e de erro de digitação no , 
moménto de informar o valores, ato qúe em nada alteroú a execução das receitas e nem gerou dànó,ao erário e o valor 
que condiz com a realidade são os valores.que estão nos-anexos da LOA. 7 

Compulsando os' aUtOS, verificou-se que o' orçamento dprovado totaliza RS_ 40423.073,40 (quarenta -milhões, -
quatrocentos e vinte e três mil, setenta e` três reais e. quarenta centavos) e o orçamento executado foi R$ 
40.519.073,40 (quarenta milhões, quinhentos e dezenove mil, setenta e três reais equarenta centavos). Restando 
evidente que, uni mero erro de digitação prbvocou uma alteração a maior no orçamento, no valor de R$ 96.000,00 
(noventa'e-seis mil reais) sem a devida aútoriíáção do legislativo municipal, não' prosperando os argumentos 'do 
responsável. - -

. 

1.2.3.2 Despesa Fixada na'LOA - 7 

f26' 

- I 

De acordo com o,art.,3º da LOA, a despesa fixada para o Poder Legislativo. no exercício dé 2016 é de R$ 997668,45 

1'1/03/202 13:13 
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'- ,(novécentos e noventa e sete mil, seiscentos e sessenta.e oito reais .e quarenta e•cinco centavos). - , 

Quanto à despesa total do Poder Executivo, segundo o art. 42 da referida'lei orçamentária, o valor é de R$ 39.334.653,20 
(trinta e nove milhões, trezentos é trinta e quatro mil; seiscentos e cinquenta e três reais e finte centavos). Poréri ,'o: 
art, .5º da LOA fixà',o valor .de R$ 39.421.404,95,(trintá e nove milhões,-quatrocentos e. vinte e um mil, quatrocentos e 
quatro reais e noveãta•e cinco centavos) para despesa total fitada para o exercício' de 2016, ,gerando uma inconsistência 
de informação. - -

Ressalte-se ainda que diferentemente do qi.e dispõe o artigo 52 da LOA, o valor total da despesa fixada para o ex'er~ício 
de 2016 é de R$ 40.419.073,40 '(quarènta milhões, quatrocentos .e dezenove mil, sét_enta e três reais' e quarenta 
centavos) constante do quadro I do referidó artigo e reproduzido nos quadros a seguir: ' ` 

r 

I 

Y 

I,

Y 

r 

a 

a 

~ 

J 

x 

t 

]R t 

Despesa porOrgãos ~ 

- DESPESAS POR.ÓRGÃOS * • / VALOR R$ 
r 

Legislativo 997;668,45 

Gabinete do Prefeito 434.379,75' 

-. 
.Gabinete do Vice Prefeito 

`. 
244..176,45' • ; 

Sécretaria'de Administração 1.279.018,66 

• Secretaria de Agricultura 903.000,00 rt

" Secretaria de Educação 21.706.186,00 

- Secretaria de Saúde / 7.371070,80' 
. 5 

" Secretarla de Obras 1.300.403,00' 

Secretaria -do Bem Estar Social " 1.798.993,18 

Secretaria de•Llrbanismo •, ` . 1.548.597,80 

Sécretaria de Meio Ambiente 355.952,65 

Secretar á de Finanças - • 2.173.279,46 

X 
.Sécretaria de Articulação 219.595,. 5 

Reserva-de Contingência 86.751,75 

y TOTAL t 40.419.073,40 

r 

Y 

Fonte: Art. 52 da Lei Municipal nº 310, dé 04/01/2016, (EP 01754,42, p.1-4, do Processo nº 001757/2018) 
t 

f 

1 Despesa por Função de Governo 
t 

c 

1 
t 

ç 

r 

DESPESAS POR ÓRGÃOS 
" 

'VALOR R$ 

01- Legislativa i 997.668,45 

04- Administração 4.i60.85401-

08- Assistência Social 1.798.993,18 

Y 10 - Saúde 7.171.07080 

12,; Educação 21,382.051,00 

13 - Cultura, 196.796,25 

~ 

.5 

a 

~ 

C) 
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! ` \ 

h `- 4%-' 
r
I

.c . 

.r 
r 

' * • '15—urbanismo 
.

,' +3.01859,6,56 " 

` &7-Saneániento• r - { 200.000,00 - 

, 18 - Gestão Ambiental , ` , - 3Ò4.452,65 

,. 20 ̀ Àgiicultura ;, ' 1:003.000,00 ,. 

23 -̀ Comercio $Sérviços . 71'.500,00 
i . , 

27- Desporto e,Lazer 127.33875 Jf - 

~ 99 Reservade'Contingência = A t ` 86751,75 • 

, TOTAL ~ o 
_ 

' , ' 
, 

40.519.07,3,40'. 
t • 

" 

1 

Fonte: Anexo 7 da Lei• Municipal nº 310, de 04/01/2016; (EP 0175442, p. 1-5, do Processo nº 001757/2018) 
- t . - •1 , 

, • ' o '  o. , i 
~, 

 •
• 1 } 

Vérificoú-se que há uma inconsistência deR$-íd0.000,00 (cem niil reais) entre o.valocda déspesa fixada evidenciada' 
r , na LOA (Lei Municipal'º 310, de 04/0172016) e o valor da despësa fixada constante da-constante do Anexo.7 da 

7 referida lei orçamentária - Subitem 3.1.3•do,R.A-nº 65/2020 ensejando o terceiro achado de auditoria, imputado ao 
senhoryAdilson,Sdares de Almeida - Prefeito, à época. y

sede de defesa; arguiu o responsável quefoi um meto erro de.digitação, tal como, todos os anexos que consolidam` 
as despesas na LOQ/2016 da Prefeitura ae Rorainópolis - informam -o ,valor de R$' 40,519.073;40-(quarenta milhões 
quinhentos e dezenove mil, setenta .e três reais e quarenta centavos): f 

" Por`ém; o art r 32 da LOA consta que a despesa do Legislàtivo f6( fiada ém R$ 997.668,45 _e nº'artigó 4º consta que a, 
despesa do. Executivo foi fixada em R$ 39.334.653,20, o,que"totaliza R$ 40:332.321,65 comó'despesa fixada para(o Ente 
municipal;?É`sse total e diferente do valor constante do artigo 52 onde constá que a despesa total fixada e R$ 
39.421:404,95; ao;mesmó tempo em que o detalhamentó por funções, no próprio corpo da lei municipàl consta o, total-
de R$ 40 419:073,40. Portanto, :o argumento apresentado, de que foi mero erro de digitação não e capaz de_esclarecer o 

x aèhado apontado no relatório de auditoria. . ' 
iy 'r ' « -

- w • - 4 i_ 

i 

1.21.3:Das alterações do Orçamento i 
- 

- 
t , 

Na presente prestação de contas, não há informações e/ou'documentos acercados decretos qu&serviram,de'base pa'ra
abertura dos créditos adicionais no decorrer'do-exercíciò ernanállse. 

A LOA_dispõe-em seus artigo 6º, II, que-o Poder Executivo-fica autorizado a abrir créditos suplementares até o Ïiinite de 
25% da; despesa orçamentaria fixada, excluindo se para,a apuração do limite as despesas>rélativas a pessoal e.ehcargos 

~ocia; pàgámentodo serviço da dívida, aó FUNDEB e a corrvêniõs,'cõntratos, acordos e ajústes, ̀ conforme previsãò das 
líneãs'"a"'a "d", II; do art. 6º da referida lei orçamentária. • ~, ' 

r r 

A ausência 'de'infòrmação.quanto à fonte de recursos dos créditos`adicionais abertos no exercício, impossibilitàndo 
verificar q cumprimento do limite autorizado: na Léi~Orçamentaria Anual para abertura .de créditos adicionais ' 
suplementares - Subitem 3:1.4. do R.A nº 65/2020 configuram o qüãrto achado de auditoria, imputado>ao senhor 
Adilsón Soarés.de Almeida'- Prefeito, à época • , 

Precogiza-se o acolhimento da defesa apresentada pelo responsável; considerando que até o exercício de 2018„ esta 
Corte deContas.n"ao havia ainda determinado a'reméssa de outras informaçõés.além daquélas cotistantes do art. '38 dá _ 
Lei Orgânica do TCERR. -' 

, 1 y + 

- 1.3 Receita 

Segundo o -Anexo 10 - Comparativo.da1Receita.Orçada-çoni a Arrecadadá (evento SEI 0004792, pág)•295-301) foi , 
arrecadada uma receita: total de'1$53 100 277,79 (einquenta,e três milhões, cem mil, duzent6s e setenta e sete reais e, 
setenta e nove`centavos). Valor este que representa 131,374% da receita prevista prevista.rla'LOA, que .foi.de'R$ 
40419073,40-, 

Quadro 05 -Anexo 10=da Lei ni 4.320/1964 -, comparativo da Receita Ofçada com a Arrecadada r 
º
"RECEITA PREVISTA TOTAL (A) "RECEITA 11RRECADADA'TOTAL,(B) DIFERENÇA=.(A)-(B),' 

4 

7 
I 

V 
: '4 

! 
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r 

R$ 40.519.073,40 ' 
~ 

R$ 53.100 277,79 R$ 42.581.204,39 , 

Fonte:,Anexo 10,- Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada (EP 0004792, p. 2951301). 
a 

r 

s 1.3.1 Receita de Impostos e Transferências decorrent es de impostos 

Da receita arrecadada destaca-se a receita de'imp stos e transferências decorrentes de impostos, que e base para 

cálculo de apuração dos limites mínimos a serem a ficados pelo Ente Municipal, conforme demonstrado no quadro a ' y 
seguir: a 

- 

r 

c, 

,s 

0004792, p. 295/301I. 

Receitas de lmpostós e Transferênciás decorrentes de Impostos 

RECEITA DE IMPOSTOS' '- VALOR ARRECÁDÁDO 

RECEITAS DE.IMPOSTOS LIQÚIDA (I) , 2,2d84697,35 

IPTU (1112.02.00.00) . > , ` 505.427;05. 

I'RRF (1112,04.3»00$ 212.049,33• 
4.  

º

ITBI (1.1.1.2.08) 
r< 

75:469,26 

1..(1.1.13.05) " A ' 1.364'.22,50' 

'SNd-SIMPLESNACIONAL " j p 50.829,21,. 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIÓNAIS 
ILEGAIS (II) 

12.809.120,29- 

Cota-PárteFPM (1721.01,02.00) 8.086.530,82' , 

Cota-Parte ITR (1721.01.05.00) 1 20.250,79 

Desoneração ICMS — I Lef nº •87/1996 
'1721.3&00.O0) 

' 8̀23 68' 

Cota-Parte ICMS (1722.01.01.00) t 4.701'364,61 

Cota-Partè IPVA (1722.01.02.00) 0,00 
t 

Cota-Parte IPI-Exportação (1722.0104:00) 150,3'9 

TOTAL DAS hECE1TA5 PARA CÁLCULO DE MDE E , 
,ASPS'(III) = (I) + (II) 

15.017.817 ,64 

, . 

Conforme as informações constantes da prestação da cóntas, o valos total da receita -de impostos e transferências' 
y . ,decorrentes. de.•impostós apurada- este'subitem é. de R$-15.017.817,64 (quinze milhões, dezessete mil, ditocentos e, 

dezessete reais e sessenta e quatro centavos) á qual s'erá` utilizada como base de cálculo para aferição dos limites. 
m(nimos das, despesa com Manutenção e Désenvolvimentq do Ensino - IVIDE e Ações. e Serviços Públicos de Saúde - 
ASPS. 1 

/ 

I. 

11 

S. 

Fonte: Anexo 10 - Comparatívo da Receita Orçada com a Arrecadada (EP . 
1 - 

1.3.2 Rec'eifa. Corrente LíquidàA 

Do total, das receitas arrecadadas destaca-se -também a Receita Corrente Líquida (RCL) municipal; cujo coriceifo;,está. 
descrito no incisolV do art. 2º da Lei sie Responsabilidade Fiscal (LRF), sendo esta a base para aferição do cumprimento 
de vários/limites impostos pela LRF,-a exemplo áa despesa' com pessoal e, eridividamento, demonstrada no quadro a 

- 
12 of 26, 
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^, 

~ e ~ 

' 000792,p. 295/301). 
t 

4 L 

Receita Corrêrite Liquida - RCL 

µ, ; 
fittps:!/seiaceir.}c.bi/sèi/controládór.php?acáò.=docúmento imprimi... ' 

e . . r , 

~ "9 . 7. 

s_ Ic 
`499

J ' ` " 
ESPÉCIFfCAÇNO DAS RECEITAS CORRENTES 

tÌALOR ` ~,~ _ 
ARRECADADO (R$) 

. ,` 

RECEITA TRIBl1TARIA 

• ` 

2.453`.665,11 

RECEITA.PAT,RIMONIAL ^ , ~ 

` 

; ~ 
, 

236.271,54 

TRANSFERENCIASORRENTES DA:UNIÃO'
' 

~ - 
r 

46"112:754,7O 
. ~ 

OUTRAS RECEÌTAS'CORRENTES, . - ^.. 

- ~• 

19.470}6-1 
. • ,,.

( -) DEDUÇÕES DA.RÉCEITA •CORRENTE - > 2.448,153;07 , 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA-.RCL . ~ r 46374 008,89k 

r 

I, 

Ì s 

F 
f 

Fkontà: Anexo 10 - Çomparàtivo da Receita Otçada coma Arrecadada (EP 
'I

C rT 
- 

` h 
! 

- f 
£ , `. • r  J 1 iw i a 

~4 Limites Cbnstitucionais- e .? J ° a k 1

t4.tDespêsa cpm:Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE c 
ì. r^ +• 

A, Constituição. em seu.art. 212 exige que os municipios•apliqueni ao. menos 25% de su_a receita resbltante de impostos e 
" +'transferências na manutenção e no desenvolvimenio da Educação:• et 

De acordo com o art. 211-§2º'da CF/88„os municípios devem-atuar prioritariamenteno Ensino Fundamental e pa 
Educação Infantil 't Além disso, a distribuição dos recursos públicos tem"que dar "prioridade ao4 atendimento 'das 

' necessidades do ensino obrigatório, no que se refere à universalização, garantia de padrão de qualiiiade e equidade'L4
/'1 

Consoante'as-infoi mações da,presente Prestação de Contas; considerarldo que a` Receita de Impostos e Transferências 
- decorrentes de Impostos alcançou o montante dé_R$`15.017.817,64 no exercício de 2016, o minicipio de'Rorainopolis 

L ' 
dévéria`ter aplicado 25% dessa receiam MDE, o que equivale a R$ 3.754'454,41;(três milhões, setecentos e cinquenta 
'e quatro reais,' quatrocentosie• cinquenta e güatro reais e;quar'entaé, um centavos).

` Confdrme;o2quadro 09 do Relatório de Auditoria nº 65/2020 (evento SEI 0333292), constatou-sé que o Móniçipio'de 

I" Rorainopolis descumpriu o,que disposto do art. 212 da Constituição Féderaliie 1988, que determina _a apjicaçáo:minima, •. 
' dé 25% ,da receita de • impostos e transferências .decorrentes de impostos ,em despesa' com Manutenção e 

Desenvò)vim6to do Ensino - MDE1 - Subitern 3:1.5 do R.A ;n2 65/2020 ensejando o, quinto achado • de, auditoria„ ' 
imputado ào-senhor Adilsón,Soares de Alìneida-- Prefeito,a época:._ e 

e 
' i 

JF ï y * '

F 
r , - Quadro 09-- Cálculo do Limite Minima Constitucional em MDE =.Rorainopolis,2016 

L 

r 

~ 
1 

7 
9.

ESPECIFICJÌÇÃO DAS.RECÉIT{1S CORRENTES. 's ~ 
~, — 

'- 

V{1LOR,r  . 
;ARREC(1DADÒ-(R$)/ 

. -7, .9 % ', -  .. .. .. . ~ ' 

Red ita 'de Içnpostos e Transferênciàs •decorrentes de Impostos,' conforibe. 
. ~informações dos autos (a) .' ' '~• 

- n ¢i w i' ., I. , ti .. 

_ 

. 

. • . 

' 15:017.81Z;64 

t •A , 

25% da Receita de Impostos e Transferências de Impostos áserem,aplicados em 
~Despesa com Iv1DE'(b7 ~ ~ r 

... ~- '

54.454,41 
K 

at , ï!1 , V  ~ . 

~ ~ `: 

. l .y " 

- ' 
3.7 

! rt ~ 

^a ~ 

. .- • r  r  . . {, . 

Despesa Ligdidàda com :Manútençãg•e -Desenvolvimento~do. Ensino - MDE, 
= conforme. quadro 07-(c] ~ ` - ,• 

, , ` . q t x , 4 .. 7. v 

` 
.,A.. ~ 

-'

•  ~ ` 
; 24.882.23oy40 

_ 
. . . . -: , • p> } 

f 
 ..

(,)'Resuftado Líquido das transferências do,Fundeb,. calculado "com base nas, 
.informações dos autos ~(d) - - ~ • ` " r J~ 1 ~ ~ . . ~ . , l ' . . • Y . ~k 1 . a 

'. 

f  1 
, 21.172.199+ 87¡ 

.. Y 
~ :r   - ~ t 4 . ~ . . - , ✓ . 

(-) Receita de aplicação financeira dos recursos do Eúndeby conforme p. 102 dó 
EP 0Ó567.73 •(e)- ° ' A 

. , 

A 

 842896 

, t  . 

r y

k 

a 
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n 1 nte: Anexo 90- Comparabvo da Receita Orçada com a Arrecadada (EP 0004792, p.'295/301), QDD - Quadro Demonstrativo da Despesa Orçamentária (EP 
00047991-p 37) e„QDD ,Qüadro Demonstmtivo da Despesa Orçamentáríá.(Proc.,n° 002508/2017_EP 0027149, p: 344 e 346) ". 

Aduzo responsável, que o:gasfo com educação do município de Rorainõpolis<no exercido de2016 atingiu o montante'de 
25,92%%, uma vez que os valores foram aferidos com base nas despesas empenhadast ficando 'dessa -forma ,O,35% 
aquérti-do'alor.constitucional fixadotomo gasto;mínimo. - - .-, . ' 

-Ressalta-seque, ó responsável cõnfúndiu.os conceitos de despesa empenhada com despesa liquidada. Assirrì, 'para l y
aferição do limite mínimo com gasto em MDE a despesa ser considerad é,a despesa jiquiidada, que e aquela cujo bem 
ou serviço foi, recebido pela administração. A despesa que foi empenhada mas ainda não foi, liquidada' não entra no 
cálculo, conforme dispõe a, Instrução IVòrmatiòá nº 022014' TCERRiart. 22, § 2), motivo pelo qual permanece a ' 
irregularidade. -

r - 

.~ çv 

• Total das déduçoes~consideAdás para fins do limite constitucional (f) = (d) + 

(e) 
n180.624,83

Despesa Liquidada com Manutenção e,Desénvolv(mento do Ensino - MDE para 
fins do,lmite.cónstitucional (g) _ (c) - (f) 

• 3•701 605

-'Percentuàkaplicado da .Receita de Impostos é Transferêid s decorrentes de , 
Impostos em despesa,com'MDÈ, [(f)/(á) x•100]' 

` " 24,6s% 

1ii }Despesé com Açõese Serviços Públicos de Sâúde,- ASPS -_ 

eDe-acordo com.o art. 7º da Lei. Complementar Federãl nº 141; de 13/1/2012 (lei que regulamentou.ot§3º do art. 198 dá 
'Constituição Federal)os Municípios aplicarão anuálmente, em ações e serviços públicos de'sauder no mínimo (15%) da 
arrééádàção;dos, impostos a que se.réfere o a- t..156'e dos recursos de que tratam o art. 158 e alínea "b" do"inciso`I do 
caput e o §3º'do art.159 todos da Constituição Federal.' _ 1 - ' -

Considerando o valor de R$, 15.017.817,64 referente receita de impostos e. de `transferências constitucionais de 
impostos, significa que ó município dçRórainópolis deveria ter aplitado em Ações e Serviços Públicos de Saúde, no 
èxercício dê 2016', o total de R$ 2.252.672,65, que correspònde=a.15% daquelá-receita. 

_1 4. 

De acordo com o q'uadro\l0'do Relatório de A'uditoria`sº 55/2020 (evento SEI 0333292), observou-se que ò municipio,de 
Rorainópolis cumpriu com o• limite mínimo de despesa em Ações e Serviços Públicos -de Saúde - ASRSmo èxercício de ' 

" 2016, ato aplicar b percentual de 16,21%`da receita de ìmpostos'e de transferências constitucionais. de impostos em 
despesa com Qçôes,e Serviços Públicos de Saúde4 ASPS. r -' 

_ c 
.4 

- . 

Quadro 10- cálculo'do'úmite Minirtto Çóristitucional em.ÂSPS=-Ròrainópolis-2016 

•~ ' - 
CALCULO-DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE DESPESA ÇOM AÇÕES E SERVIÇOS 

P,ÚBLIC0S'DE SAÚDE -A PS 

' VALOR 
ARRÉCADADO 

( 
(R$) 

Receita dêHmpostos e Transferências decorrentes' de Impos tos , sconforme 
'-' 

informações dosautoss (a) -, 

'' 
t 

15.017:817,64 

*Receita de Impostos ;e Transferências de Impostos a serem aplicados eis' 
despesacomASPS [35%.x(a)j - 4 ' ,. 

2.252.672,65, 
' , 

- Total da Despesa Empenha e Liquidada na função 12 saúde conforme 
t r -. .. 

Demonstrativo de Despesa por Funçao2 (b) ,
•

P 1 
7.209.231;-23 

..~ .. 
-4 -

1(4 
- 5 

1(-) Despesa, empenháda e liquidada com ASPS financiadàs com rectrsos SUS 
• ^ / 

Federal (tio 07002)3 • (c) ` - 

;_•-;•-

(3.958.963,06) 
- 

(-) Despesa empenbada eplquidada com ASPS<financiadàs com"recurso-.SÚS, r  e 
Estaduai(U0 07003)3 (d) 

` 
(435.631,97). 

° - 

(-) Despesa empenhada e ,liquidada com ASPS financiada- com recìlrsõs de 1
Convênios (UÒ O7OO4)3 (e)' 

_ 
X * J

r ` c _t_:_ ' 
4 " e - 

,, 

(380,694,94)x 
 8

A 

J 

1 

2 
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Fonte:,1)A 
275)e 3) ODD - Quadro DémonstraUvó da Despesa-Orçamentária (Proc. n° 00250812017— EP 0027,239, pgs. 245a 259)" ~ 

r : 
- r  '- ~ . ~ . a ' ~ ) ~ • E* 

Total •dã. .Despesa Empenhada e Liquidada com ASPS para fins do -limite•
constitucional (f)~='(h) - (c) -'(d) - (e) . ,- c 

a •,r — 2.433.941,26 
r 

Percentual aplicado da Receita de impostos: e.Transferencias decorrentes de Impostos em 
despesa com ASPS ((f)/(a) x'100) - - 

1-

1" 
16 21% , 

1.5 Das Demonstrações Contábeis 
, t

V 

;... • . 
a.. 

rJ 

) `. . , .. ~ • }. 
A_ 4 

~ 

Conforme!.previsto no artzgó 38.A,-,§4º dás Lei Complementar Estadúal,nº 006/9,4, ;Tas contas anuais :(de'governo) 7 ' r 
'apresentadas: pelo município devem conter as demonstrações.contabeis e 's`eus anexos,)dé_modo que seja conhecida á " 

' 
{ - previsão e a execução.do orçamento-municipa(. a r a

Cumpre destacar que as-' analises dós demonstrativos contábeis não levou em =consideração as informaçoes'constantes; 
do .Balancete Final Posição ,31/12/2016, constante no evento SEI 0004799, pág. 103-113 - "DEMONSTRATIVO DAS; ' 
CONTAS DÓ RAZÃO" _ - 

_ 
• , '`• ) t P , , 

s' 

Y., 

♦ 

~ 

F 

r 

+ 1 
' Quadro 11. Inconsistënçlas entre Balanço. Patrimonial z Balancete Final em 31/12/2015 

j
) y,:rx

4 

' 

ATIVO' - 
. ` . ~ , 

1 ' 
. . . - . 

Balanço 
Patrimonial. . 

• 
31/12/2016a 

~•. _ , 

 ~~~ 
Balancete' 
FinaÌ em r

31/12/2016— 

, 

` • , 
x, -• ` ~ 

, PASSIVO 
f 

, . , ~ f  •" i  .~ f ; 
' , ~ • 

, 
Balanço_ 

, ; 
Patrimonial • 

,31/12/2016 
. . 

_ ._ / 
~ / 

Balancete 
Final em . . 

-31/12/2016 

' . , 
,—, A • 1• .+ 

F ATIVO ( _ 

CIRCULANTE , 
18426505,20 

ti , 
5.851.143;1r 

+ PASSIVQCIRCUI:ANTE`  ~ 3.439.128,16 , ~ •-32.601,37 

, . _ , ' ' , 
, 

. . .~ ` ` ' . . - i `~• 
- 

. — 
y .r . 

•- ,   w . - ,
) ~ ~• +. , •f , 

CAIXA E ~ , ° ' .' '¡~ ~ ' ` OBRIGAÇÕES , TRAB:~{ 
1 EQUIVALENTE , DE l 4:081.301,58' 

~ 
` •929.317,51 

Y
'PREY. E'ASSIST. A CURTO 618.906,26 -9:914;59 

; CAIXA. ~ ` , ~ ~ ~ x µ PRAZO ' ` ~ '1 ' 
• ~ r •♦ 

a.
, . . . ' . _ . ,! - _. 

. . 
• - . ã 

1 r ` . ., . 
- 

7 . . 
- -a  1 y*I 

• 
; 

♦ r - 

~ • . '` ~; EMPRËS7'IMOSr 'E I. •- 
~ ~ESTOQUES fy , 

~ 
14.345.203,62 ' 4.921.825,60 • :FINANCIAMENTO tA '-213:83304 • 

) 

-2•13,833,04 
3F 1 • ~ • '  , . CURTO PRAZO ' •* 

~ • 
. .• • .-~ . • 

t .` 
. 

_ 
j  ~. , 

. . 
~ - ~ 

•  a ,.. 
f 

- 

~ -S

. f `~ y • - , 

-

~  

. 

` 

`FORNECEDORES ,> E-

;. ' 

. , ~ ` 

• _ 

t
- 

'S , CONTÁS A PAGAR A - ' ' -212.222,65 ~ 
_ , , 

' ' . . ~ 
5-

,.. , ;, , 
. 

CÚEtTÓ`PRAZO ~ ; , 
- - 5,, ' 

. ' ~ ~ 
' 

` 
, 

- ~ ~ . . 
, . • .,; {• ,

f  ~ 
' r 4 ~ r .. 

,DEMAIS OBRIC,`AÇÕES A 
~• 

~ 
2:782.898,38 

_ 
~ ~ ' 

403 368,91 ' 
. ' ~ • ' ~ . ~ : ~ • .. . 

~ 
. , • . / t —~ . . . ' !~ j _

'ra 
_ 

. 
ATIVO NÃO 
•ÇIRCÚLANTE' 

' ' " . 
12.526.658,27 ' 

: 
— 6.960.407,08 

 ' 

, .. ' ' .Y. 
~ • r ~ 

> , ♦ 
— 

~ ' ~1 , 

`^ 
`  ' . 

F 
. 

~ ~ 
/ • . . •• 

i 

4

~ 
.. 

, , } 
w 1 • 

. 
, _ 

~ v • _ - / ♦ - . • ~ 

H ' 
l 

~ 

1

' PASSIVO ~ NÃO ` i• ; 1 ' - iMOBILIZADO 12.526:658;27 6960 
40708 CIRCULANTE, ~ '7 O,ÓO • 0,00 *< 

> 
, f

- 
' ~ - . . .~_ + _. . ! . . r l - . i " . ' . • . . a .  . . 

j í ~ • • ' 1 . ~ • ^ . - , , 

~ 
! ~ • a ~ t 

BENS MÓVEIS %' , 2.669.221,27 , R , a 
- 
; .,. ; , ~ 

. , 
~ r . ~ r  f as ,1 

•
., 

~ 

• . • r  - 

k 

. _ .. . ♦ - 
f _ • a r . 

! BENS IMÓVEIS 9.857♦43~,00 6.960.407,08 PATRIMÔNIO ÚQUÌDÓ r 2a;036.957,46 , 12.844451,56
'y

5-
r 

a.

a 

~ 

4- 
i 

r-_ 
. ./. 

' --I 4

.~ 

~~ .. 

s 

t 

.' 

S 

~ 

IS 

5. 

oí26 

~ 

r 

'a

IS

y w 

1 , 
*57'. 

~ 
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. . ~ . . ., , 
f 

I 

i 

lïttps://''sei.tceir.tç.:briseilcontrolador.php7açaol documento "imprntir.. ' ~—
~ 

l 

~ 

~ 

,* 

r 

r 
..,_ 

~ • • 

 T • • 
~,. }I ". 

, RESULTADOS 
ACLIMClLaD05 K r

• • , 

- 
28.036.957,46 a 12844 151,56 

. ' 
. . r

ti . a

~• .. 

. - 
. ~~ . 

. ,. 

~ 

Resultado dó.Exercfclo 
~ 

16.725.882,87 
- 

10.033.596,90 
. . 

. 

` r

. . 
4 

` *~' 

. 
J + J

` 
f ^ • 

~ 

. . I. '

Re'sultado de Exer-çfcios 
 _ 

Anteriores 

. ti

. .11.311.074,59 ' 2.810.554,66 

-

TOTAL DO ATIVO 
,` f 

' - . 

30953.163,47 , 
. 

12.811.550,19 
Y 

- ,,• ti• • 

TOTAL DO PASSIVO 
. 

♦ i . . 

31:038.259,91• 
• 

. 
.

l 

'12.811.55049 
- .... 

. 

~ 

Fonte; Baianço Patrimonial (p..367/369do EP 0004792) e Balancete, Final .em 31/12!2016 (p. 1031113 do EP 0004799), 
- _ 

t .•l 

É' importante. frisar, que as informações do Balancete servem de base. para çorlfecção dos demais demonstrativos 
contábeis,rentretanto, asmnformações concernentes aos saldos dás contas patririionl ls presentes no Citado Bálancete 
Posição Final 31/12/2016 divergem das apresentadas no Balanço"Patrimonial'(evento SEI 0004792} pág. 367-369) -/ 

}Subiteml:1.6 do R.A; nº 65/2020 caracterizando õ sexto achado,de auditoria, imputado ao senhor Adilson Soares de 
Almeida - Prefeito, à ëpoca. ̀  W ' ' ' ' t -

` Em sua defesa, o responsável reduziu-se apenas a reconhecer que a inconsistência evidenciada decorre dos •valores não 
terem sido consolidados, alegando que tal;inconsist 'hcia,teria sido resolvida. 

No entanto; na prestação de contas de governo.devëm vir com os dados-e informações consolidados, comendo todas asQ 
unidades orçárnentárias:do' municipio. Com relação, as peças enviadas e. consta ntes no evento SEI 0387768, pag. 17-20, 
trata-sé'de anexo do Balanço Orçamentáriõ e.. Balanço Financeiro, o'que não sana o achado,'uma vez, que este se refere ,. 
ao.Balanço Patrimonial. Pe - - 

s 

i 

+ 

4 

Y 

a 

1.5 ,1 Balanço Orçamentário 
_ 

• ` _ f 
1 = d. y 
y 

r

Disciplinado pelo art: 102; dá`Lei- Fedëral n 4.320/64,,o Balanço Orçamentário demónstra as receitas e despesas 
;previstas, em cònfronto com as realizadas. Esse balanço,evidertçia o resultado orçamentário do exercício.. f

~ 

O principal objetivo da análise do Balanço Orçamentário é demonstrar se hoúve.equíIíbrio éntre receita e desp'esa e 
Y 'indicar qual o resultado orçamentário:. Assim sendo, os resultados alcançados.p~la~Preféftura Municipal de Rorainópolis.♦ r 

no exercício em análisé, foram os seguintes: , ! '-

i 

'D, 

~ -Balanço Orçamentário 

RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA 

PREVISÃO. 
. 'iNICIAL 

3 - PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITA' 
REALIZADAS' 

- 
SALDO 

r 
y

RECEITAS CORRENTES '41,175.073,40 41.175.073,40. 47:313.457,83 6.138.384,43 

,RECEITAS DE. CAPITAL 160000,00 160.000,00, 67' 6.268,'9d . 6:56626$,90' 

TOTAL GERAL DA • 
RECÈITA 

_ `
41.355.073,40. 

r 
- -41.355.073,4D ' 

_ F 
54.039.726,73 

. '` 
12.704:653,33. 

) 
+. 

" 
r , / w •. . r l f

DESPESAS!" 

ORÇAMENTÁRIA 

_ DOTAÇÃO 

- INICIAL 
,' DOTAÇÃO 

- ATUALIZADA 
DESPESAS •

. EMPENHADAS 
I DESPESAS 

LIQUIDADAS 
~.DESPESAS 

PAGAS 

DESPESAS CORRENTES 38.738.812,55 51.05i4Ó5,11 46.960.415,38 • 46.960.415,38 46:082.023,26 

Qessoal e Encargos 
Sociais 

22 320,719,43' 29.671.977,88 27.909.284,29 271909.284,29 ' ` 1.762.693,59 

Óutras'Déspesas 
Correntes 

16.4.18093,12 121.380.427,23, . t 19.051.131;09'. 19.051.131,09 2:329.296,14 

DESPESAS DE CAPITAL 1.693.509,10 8:462.785,50 8:017.034,48 8'.017:034,48 8.017.034,48 

Investimentos 1.491.184,09" . } ,3.579.713,84, •2,611.335',67 . 9 / 2.611.335;67 7,803.201,44 

Amortiiaçáo da Dívida 202325,01 / 
y 

213.833,04' 213,833,04 213.833,04 213.833,04-

~ 
~ 

~ 

, 

~ 

t 

~ 

~ ~-

~r 

~ - 

Y 

tr 

~-

~ 

i 
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, 
RESERVA DE 

, CONTINGÊNCIA .. . . 
ga.751,75 

~. 
141 118,00 ,. .. . , 

^ F -  0,00 t '. 0,00, ' . • - 
 0,00. , . . 

` 
TOTÁL GERAL DA 
. ~ DESJ'ESA 

` 
` 

40'519 
~ 

673,40 .59.515.190,61 ' „ ` 5(977.449,86 ' '54~.977.449,86• ' S4.099.057,74^  . , . 

fonte: pgs. 357/359 do ER 0004792, - 

'https://sei.tcerr.tc.br~sei/ëontrplador.php7acao=documenfo iïnpr`imi... 
A

s, 
r--' 

a) a despesa empenhada e liquidada foi de R$+54.977.449,86, desse,total foram pagos R$`'54.099.057,74, o que restou de' 
Obrigações inscritas ém-Réstos.a Pagar Processados no valor de R$p78.392,12, ctjo'valorençontra-se évidenciadá•comó" 

' a ingresso extraorçamentário-no'Balanço,Financeiro (eventolSÈl 0004792,.pág. 363);• "r 
' ` 

b) a Previsão.lnlçial,da Receita (R$ 41.335:073,40) diverge da Dotação'Inicial da .Despesa (40:519.073,40), no valor. de 
R$. 816:000,00, quê décor`re do lançamento das receitas de ICMS. e IPVA pelos valores brutos sem- dedução do ". 

r " FUNDES. Segundo o4MCASP, no Balanço'Orçamentário, -.receita deverá ser evidenciada.pelo seu valorlíquido - Subitem: 
3.1:T, do RÃ n2 65%2020 ensejândo`dsëffmo,achado de auditoria, imputado ao.sgnhor Adilson Sobres de 'Almeida';  S 

I ' 

~ 

- Prefeito; à épocá; ' - ¡ '' 
' Y. 

0 responsável alega que a diferença dê R$ 816 000,00 entre a Previsão Inicial da Receita e Dotação Inicial da Despesa 
advém da seguinte situação onde, ás receitas,, em todos os seus detalhamentos,. deverão ser registradas pelo seu valor 
liquido de-deduções (restituições, descontos; retificações e outras); na situação em epígrafe, por falhá na „importação dos 
dados,do exercício anterior ocorreu essa falha no lançamento das receitas de ICMS e IPVA, onde foram lançadas pelo teu r ' '
valor bruto, essa situação não alterou na execução da gestão, uma vez que não causou dano ao erário, por ser um erro l 

rrpal, Diante de .tais argumentos e em concordância com: a ?Equipe'Tecnica e Ministério Público de Contas acato ° a 
justificativa'dótesponsável. , - - r 

l 

f , 

C) a coluna Dotação Atualizada •apresenta o valor de 1$59 515 190,61 o que demonstra, alteração da Dotação Inicial de ? 
1$ 40 519 073,40,  por meio da abertura de créditos suplementares no valor-total de'R$ 18996:117,21. A analise,desses 
creditos.restdu'prejudicada em ,razão da ausência de informações detalhada, quanto 'as fontes de, abertura,des'ses 
créditos, conforme ,já ménclonado no`subltem 2.3:3.3 deste relatório; 

d) Não encaminhamento dos Ánexos i e,2 do' Balanço -Orçamentário - Subiter ï 3,1.8.do R;An 65/2020  ensejando o ' 
oitavo achado de áuditoria, titulado áo senhor Adilson Soares-de Almeida - Préfeito,,à época'. 

r. O responsável reconheceu o•achado.eaencaminhou os reiatórios (evdàto SEI 0387768, pág. 17) foram encarnirihadó'  os 
anexos do Balanço #Orçamentário, onde se verifica que não ha restos apagar não processados e que ha um saldo de 

restos`- pagarprocess~dós de`R$ 2.924.116;57.Considerando-sé sanailoo achado. , rl j 
44 

44 , . 
t , 

a s r

1.5.2 Balanço Financeiro, ' " 
- a . 

i

À luz do art. 103 da Lei nº 4.320/64, o 'Balanço Financeira tér ,por objetivo demonstrara receita •e a despesa 
"orçamentárias, bem como os recebimentos e:os paganjentos de,naturéza extraorçamentáriá; conjugaddscom os saldós 

—procedentes dó exercício anterior. 1

a , -. f 4
*4 

r^ 

„4 

;' 

Óf26 

I 
x 

:INGRESSOS 

' ( 
a .,. 

44-

* 

! 1 

4 4 

;/' 

13:13`' 

EXERCÍCIO 

ATUAL 

EXÉRÇÍCIO 

ANTERIOR 
DISPÊNDIOS' 

- EXERCÍCIÓ'' , 
ATUAL ' ' ' 

-EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

Receita, r 
orçamentária II) 

\ 53.100.277,79' 

, r

44.978.738,58~ 
Despesa ï 
Orçaméntária (VI) 

54.977s449,86' 
. . _ 

44

"57,589.28529 

Ordinária 
4 

0,00 •. t 0,00 Orilïnária`, 0,00 0,00 

Vinculada 55'.548.430;86 47.218.15555 Vinculada 
i 

54.977.49,86-' 57.589.285,29 ` 

t 

Recursos Intra- 
'orçamentária' 

0,00 
' n ' 

h ] 

0,00 
"J 

(..) Deduções + da 
`Receita 
Orçamentária j 

(2ç448.153;07)'. 

4- '. 

v (2.239.416,97) 

Í 

f , 

r~ 
a , 

'-

. a 
a l 

i t

, ` .i. 

t i 
4 -,

C . j̀
i t 
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Y 

v s • ~ , 

https:/%sei.tcerrac:br%sei/contrólado'r:php?açao=doçumentg impr,imi..;
C. f 

F 

- C. 

) 

~ 

fr 

r: 

Tránsfe'êrícias .. 
'Financeiras 
Recebidas (U) 

. •~ 
'5.736:623;47 8.518.s5Ó,08 

,. 

Transferências 
Financeiras . 
Concedidas (VII) 

x 
~ 

r J .1 

Recebimentos , 
Extraorçamentários 

H 
, 

n ~~ • - Pagamentos. 
_ 

6.886.589,22 ~ 7:393.385,31'• Extráorçãmentários 
-- , (VIII) 

Restos a Pagar - 878.392,12 

OY1troS 

♦ ~ 

Saldo , emC Espécie I 
do 'Exercício, . 

j Anterior (IV) 

' - '6:008.197,10. 

3 . 

`. • ~ 

w , 
'L . ~ . •. . , . _ 

2.879.05,55 

I 
~ 2.923.514,27.0 

f 4.469.871,04 

1 

9.643.579,02 

Restos a',Pagar 

. I 
6058.879,06

f , 
¡ 

2.833.580,34 ~ 

r+ y

, r 
. 3.799.067,66 

~` .. • , ) 

3.385.828;30 

Outros • • - C. • '3:225.298,72 ~ 3.385.828,30 

Saldo em ,Espécie 
6Xercíçio 

~ Seguinté (IX) ' 
i 2.456.81Z92. 

l 

T 

«Caixa ' ' 
_... .:_-...... _..._..... .... .._..~. . ..:_~ 

..  . 
. Banco- Cont
' Movifn,énto . 

` 0,00' j 

94;  334,10.. 

f 

- O,OÕ 
,.. - 

~ 136.037,33 
r 

C- 
'Caixa 
,~. - ~•. 

1 ♦ 
1 

5:760.071;74 
• , Y 

- , 

; 0,001 ~ , , o, 
Y 

Banco Movimento 

i 

Bancq Vinculado 
t 

153.9,48,46 - 
~ . 

, Y • 37.391,88 Banco Vinculado 

Outros 2.631.522.99 :9.470.149,81 Outros 
f 

~ 

92.451;23„ 

r 

C-, 

f 

420.504,71 
C' , . . 
► _ J 

~ . 

1:261.502,08 76. 14;8i. 

~ ¡ 
1.102.858,63 

TOTAL ' (V) ' » • 
 

~ -. 
♦ '   TÓTAL , = ' •

68:603.296,03 70.534.252,99 
L ~X) 68.6ü3.296,03 ': .,70.534.252,99 ~ r  (I+II+pI+lV), r ~ 

V. 

. +, " '(VI+V[I+VIII~t-1X)'  • , ~ 
• ' ~ ~ 1• ~ ' .,  • . , - , •, .« . . . . ,. *. . — • . .. V . • .. . . .. 

~ - • Fonte: Balanço Financeiro (EP 0004792, p. IC- ` 363). r . 
R{ 

i Y 

' i 
_ ,  ~ ♦ . ' f \ "L tf C r 

~• ~ 

s ♦ 
~ > - # • •" I . - 

* 4

~ Da análise do Balanço Financeiro de Rorainópoiis,-r.elátivp ao exercício de 2016, verificou se que: _, ' , 
r  

1•  } ~ f t , 
~ •., a) inconsistência 'entre .o.Balanço Financeiro 'e Balanço Patrimonial referente ao saldo cJas Disponibilidades ,ddCaixa - 

• Subitém 3.1.9 do R.A ~nº' 65/2020-ensejando. o nono- crcÌ,ado de auditoria,rcáracterizado'áó senhór -Adilson Soares de C .. , - 
- Almeida-- Prëfeito, à época. i* + ~ _

'Segundo o responsável, to achadó,apontado houve inconsistência na consolidáçãó dos valores, fio entanto, encajpinhou 
novo líálanço~(evento Sói ;0387768, ág.19): Considerando-se sánadò o àchado. • ♦ - ., 

~ ' ~'' • • ~ f 
, C , r 

'1.5.3 Báfanço'_Pàtrimonial , •
< ,- 

e  - r0"art, 10'5 da Leieriº 4.320/.641estabelece que o Balanço-Patrimonial demonstrará,ós Ativos Financeiro'e•Permanénte, os 
" Passivos•Finánceiro etl?ermãnente,.o Saldo Pat'rimonial. e as Contas de Compensação. " • 

5.263.402,22 

~ 

1. 

f 

Y" . 

1' 

Y 

•1 
4 ~ 

' Balanço Patrimonial 

~ 

C'

' ATIVO~ A 
• 

~~. . ' . 

• 

Exercício ~ 
~. 

„ Atual 
r 

• 

h  . 

Exercício ' 
.Anterior 

.. ♦ 
• ~ 

r
2ASSIV O ` 

~ . , 
. 

, 

~ ~ 

Exercício 
Atual 

• 

. 

- 

. . 

Exercício 
Anterior 

•', 
♦ 

* 

. ,ATIVO 
CIRCULANTE 

s ` . . 

•. 

18426 505,20 
• 

 ~ • 

 
7.350,

 ' 
`` r ., 

. . , 

PASSÌVO 
CIRCULANTE 

' 

. . 
. 

- 3x001.302;,45~-

 r • _ • 

.. . 

` 
2.387.425;33. 

, . 
" •~ .

ff• 

~UIVALENTE 
' • 

: ; EQ

• , 

• 4.081.301,58 

` 

'2.879.805;55̀ 
, 

, . . 

, OBR ÇÕES ~ , ~IGA 
~ ~ 

. 

618.906;26 , 
f ' 

1641 598,63 
. 

~ 

♦ 

C. 
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Á 

t DECAÍXA+ • i 

" 
—ASSIST. 4 CUItTO. 
PRÃZO ' 

• ESTOQUES 14345.203,62 
' . 

° ' 

' 4:470.747,88: 
Efv1PRÉSTIMOS E 
FINANCIAMENTO 
A CURTO PRAZO ~ ~ 

y 
—213.833,04 0,00 

' 
' 

r 

í 
- 

— 
' — 

' 

` , ` 

. 
FORNECEDORES 
E CONTAS A 
PAGARA CURTÕ 

.PRAZO 

y 

186.669,15 

•

' •e —

, 

745:826,70 • „ 

. 

~  ' 

. 

i 
= 

- 
y . . 

DEMAIS 
OBRIGAÇÕES A , 
ÇURTO_PRAZQ, 

" . . ' 

2.782:898,38 

., 

~ 
/ `. — 0,00 

' . 

CIRCULAN EO 
12.526.658,27 _ 4.723.456,83 d > 

) 
' 

IMOBILIZADO 12.526.658"17. 
•+ 

4.723.45 
PASSIVO ,NÂO, 
CIRCULANTE 

\ 0,00 .6,83 ~000 
' 

BENS MÓVEIS 
r 

2:669,221,27r 2:574.88647 '

BENS 
IMÓVEIS — ; 9.857.437,00 

• 
2.148.570,36 , 

PATRIMÕNIO 
'LÍQlJIDO 

28.036.957/46 9.6$6.584,93 

' 

` . J 
.. • 

'+ - 

_ 

'~ 

. ~. 
I

RESULTADOS"
; 

28.036.957,46 + ` 

' ` 

• 
^ 

u 

9.686.584;93 
, 

. 

/ 
' . Résuftadb _ do 

Exercício 
1 . 

16.725.882,87' 0,00 

- - 

~ I

- 

„ 
 ` + 
r 

• 
. 

Resulfado " dó 
Exercícios 
Anteriores - 

11.311.074,59 
• , 

, ~ 

9.686.584,93 

4 

TOTAL DO ' 
ATIVO 30.953.163,47 

- 
12.074.010'  26 

., 
TOTAL 
PÃSSIVO 

DO 
, 

, 31.038:259,91' 12.074:010,26' , „ t 

- onto: Balanço Patrimonial-.Contas de Governo de Roraínópolis 2016, p.367/369 do EP 0004792 

l 

Da análise da Balanço Patrimonial de Ro ainópolis, réléfivo ao exercíció de 2016,verificou-se que: 

k 
a)ÍAs contas da Passivo Circulante: Empréstimos e Financiamentos aCúrto Prazo 'e Fornëcedores e, Contas a Pagar a;
Curto Prazo-apresentam-saldos+devedores de R$ 211833,04 e R$186.669,15 respectivamente.-A presença no Balanço 
de contas com,saldos invertidós ou "virados" comprometem o trabalho de interpretação das, informaçóes contábeis. 

'Deve-se, sempre aplicar o princípio de Sue, nos'•relatórios emitidos pela -contabilidade/nenhuma cónta,jamais 
,,apresénte o saldo "virado'rou "estouradôÇ porque isso, além de contrariar a teoria'da natureza das contas, também ' 
expõe um possível erro-de escrituraç"ao; ou administrátivo; k 

t ' 
b) O, resultado patrimonial superavitário de R$ 16.725;882,87-está em desconfarmid'ade com o resultado'apurado ná 
Demonstração das Variações.Patrimoniais _ DVP (evento SEI 0004792, pág.,373-375); 

c l l 

As divergências no Balanço Patrimonial acima. elencadas - Subitem 3:1.10 do R.A nº 65/2020 ensejando o décimo 
achado de auditoda,.caracterizado ao senhor Adilson Soa'res de Almeida - Pfefeito, à época. y

Ém sede de defesa, afirma que."financiaméntos para construção da imóveis'habitacionai'si1 do grupo FINANÇIAMENTOS 
A CURTO PRAZO.- INTERNO, e "INSS" do grupo VALORES RES1'ITU(VEIS, são ,os ,valores qué aparécémr com saldos z 

https:////sei.tcerr.te.br/sei/controlador php?acao=documentti_imprimi... 
e 

~ 

i 

t 

> 
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invertidos, uma vez que não foram inscritos os saldos de exercicios.antériores, o que não configura erro dé escrituráçãó 
ou administrativo, por'ser erros formais não afetando adesémpenho da gestão. 

Nota-se que; o responsável limitou-se a afirmar qde a situação ocorreu porquè os saldos d'e exercícios ,anteriores não 
foram inscritos, o quese caracterizaria erro formal. No entanto, contas de passivo possuem natureza credora, devendo 
ter nota ekplfcativa esclarecendo qualquer ocorrência nos elemegtos`do patrimônio público que possam afetar a sua -
demdnstração. Permanecendo o achado. 1 

1.5.4 Demonstração das Variações Patrimoniais - DVP , 
e

A Denonstração das Variações Patrimoniais está prevista no art. 104 dá Lei n: 4.320/64: 

y/

r 

A¡t. 104. A Demonstráção'das Variações Patrimoniais evidenciará as altéraçõés verificadas no património, resultantes 
ou independentes da execução orçamentária, e indicará «resultado ,patrimonial do exercício. 

e 
_ 1 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) do município de Rorainópolis, relativa ao Exercício dè 2016, encontra-
sé acostada no (evento SEI 0004792, pág..373-375). 

Resultado das Variações Patrimoniais 

Váriação Patrimonial Aumeptativas - VPM Variação Patrimonial Diminutivas - DPDs Resultado Patrimonial 

R$ 59.050.734,30 R$'42.409.947,87 - ,,R$ 16,640.786,43 ° 

e Fonte: Anexo 15- Variações Patrimoniais pgs, 373/375 do EP 0004792. 

I. 

a)' No que ̀ concerne as. Variações Patrimoniais Aumentativas, 8525% correspondem a Transferências e Delegações 
Recebidas decorrentes detransferênciasconstituciona(s e legais da ordem de R$ 50:340.674,04; 1' 

I \ 
b) No que tange às Variações Patrimoniais Diminutivas, 65,75% correspondem a despesa com Pessoal e Encargos Sociais 
no total de R$. 27883.326,60; 

c) As variáções patrimoniais aumentativas foram superiores às variações,pátrimoniais diminutivas que resultou no 
Résultadd Patrimonial Superavitário de R$ 16.640.786,43- Subitem 3.1.11 do R.A nº 65/2020 caracterizando o,décimo 
primeiraachado de'auditoria, ensejando ao senhor Adilson Soares de Almeida - Prefeito, à época. 

I+ 

O responsável 'reconhece o achado e-aduz qde houve substiiuição'da empresa que prestava assessoria-contábil e do 
sistema dé escr'ituração,-fato este que, interferiu na consolidação dos saldos contábeis-dos, relatórios (Demonstrativo dos 
Fluxos de Caixa): Tais argumentos, não devem prosperar, pois a administração precisa adotar medidas necessárias de 
modo •,que qualquer situação 'adversa possa ser contornada sem comprometer desempenho das referidas 
demonstrações. Permanecendo o achado. 

1.5.5 Demonstração dos Fluxds.de Caixa 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa apresentada pela unidade jurisdicionada encontra-se presente no's autos (evento 
SEI 0004799, pág. 3-7) com as seguintes análises abaixo: j 

a) 0 saldo final de R$ 2456.811,92 de cotita Caixa,e Equivalentes dé Caixa da DF C diverge daquele apresentado do 
-.Balanço Patrimonial de-R$ 4081.301,58 (evento SEI 0004792, pág. 367); ¡ 

b) No q'Ge tange ao Fluxo das Atividades de Investimentos consta o registro de R$ 7.803.201,44 como desembolso, 
-decorrente da aquisição de Ativo Não Circulante, durante o exercício de 2016, o'qual encontra-se d'e acordo com o 

Balanço Orçamentário (evento SEI 0004792, pág. 359); , 

c) No que tange ao Fluxo das Atividades'de 'Financiamento, que compreendem às obtenções de empréstimos e 
financiamentos e as despesas com amortização e refinanciámentó da dívida, constam os registros de R$ 6.726.268,90'e 
R$ 213.833,04, como ingrësso decorrente da transferências de capitai de terceiros e amortização de dívida, 
respectivamente, os quais encontram-se de acordo com os registros do Balanço Orçamentário (evento $EI 0004792, pág. 
359). ' ' - 

G' 

1.6 Gestão Fiscál / 

/ , 
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Por Gestão Fiscal entende-se a ação planejada etransparente, em que se préviné riscos e corrige-se,desviós çapázes,de 
afetar d equilíbrio das contas publicas, ou seja,'deve-se conservar o equilíbrio entre a receita e' a despesa, bem como a 

, obedecer a limites, e condições -referentes á ,renuncia ;de receita, despesa com pessoal, segúridade social, dívida 
consolidada e mobiliária; operações de créditd, concessão de garantia'e inscrição em restos a pagar.' 

, 

a 4 E E - r 

' 1:6.1 Despesa.com Pessoal 

Y 

1 

A Receita Cofrente Líquida - RCL do município de Rorainópolis foi calculada, com base no Anexo 10 Comparativo da 
Receita ,Orçada com a Arrecadada (evento SEI 0004792, pág.100-103), a qual perfaz o valor total de. R$ 46:374'008,84. 

¡ 
c r t ,. 

r Resumo dá Despesá-com Pessoal x RCL, ' tE 

IODE? r - ' Valor R$;. : % dá RCL 

Poder Legislativo—.Câmara Municipal 674.100;80 1,45% . , 
4' - . . a 

+ ~ 
Poder Executivo'— Prefeitura Municipal 27.2351183,49' 58,73F 6 

r 

Ente.-Município de Rorainópolis -- } 27.909.284,29, 60,18% 

Corrente Líquida Municipal 46.374.008,89 .Receita 
s I, , - - 

'a 

Verificou-se que o tõfal da despesa com Pessoal do Podér Executivo'ïle Rorainópolis corresponde a õ8;73% da,Recéita f
Corrente Líq"úida (RCL), acima dó' limite máximo dé 54% para .aquele Poder, e a despesa: total com pessoal do ente, „ 
municipal támbém iexcedeú o limite máximo de 60% da Rd. 'désct mprirído,'portanto, o disposto na alínea "'6t' 
do inciso "Ill 'do art. 20, e no inciso Ill, do art. 19, da Lei le Responsabilidade. Fiscal -LRF - Subitem 3:1.12, do R.A nº 
65/2020 caracterizando o décimo, segundo achado de auditoria, ensejando ao senhor Adilson Soares de Almeida - " 

` Prefei o; à época:

'Alega o responsável que, no exercício 2Ó16'o municipio'de Rorainópolis auferiu R$ 6.637.29544 de réceitas no Fundò 
Municipal de Saude, onde a aplicação dos recursos dos programas -funda a fundo em sua grande maioria e em despesas 
com pèssoál que entra na composição do l coité dõs.gastos com pessoal. Que as-receitas 4uë compõe o, fUNDEBmo 
exercício foi -de`R$ 23:628.777,90 e que deve ter aplicação mínima de gastos de• pessoal •com profissionais' em efetivo 
exercício dë função de 60%, aproximadámente R$14.000I00,00 somando os. montantes das despesas obrrgató'ias com 
pessoal .dos programas de saúde e dos gastos minirnos'com 60% do FUNDËB teriamos úm 'valor aproximado dè'R$ 
20:500.000,00 que impactdu em aproximadamente 45% os gastos com, pessoal- db município ae Rorainópolis no f 
xercício 2016, tornou-se.inviavel cumprir a meta estabelecida na LRF: " r 

t Saliento ,que e dever ao município monitorar a evolução da receita e da despesa de .forma tbimestral, de modo`qu4 
qualquer situação ad'versa'se possa adotar medidas para retorno aos' limites legais, ̀conforme dispõe a LRF em seus 
artigos 22 e 23< Permanecendo o achado. e 

t -,
t - .r

1.6.2'R'emessa,de'Dados,0iaSistémaLRF-Net I ' - -

rO,art.1º c/c o Anexo ?-A_da Instrução Normativa nº 002/2004-TCE/RR-PLENARIO, a(teradb'peia IN nº 001/2006TCE/RR- 
PLENÁRIO, dispõe sobre a obrigatoriedade da remessa em meio eletrônico dosdemonstrativos'contendo os dados dose 
-Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (MEO) e dos Relatórios•dé Gestão Fiscal (RGF) de que trata 4a Lei'de 
Responsabilidade Fiscal - LRR+ - • s - 

'~ r ) 
* a- A < M 

Remessa ao,Sisiema LRFNet'referenteao,Ezercício dé 2016 
I 

Z t 

RELATÓRIO/PERÍODO PRAZO LEGAL " DATA PA REMESSA RESULTADO 
, - - . 

RRÉO-1º'bimestre ; 15/04/2016' 10/12/2016 'Remeteu, faro 
prazo 

no 

\ 

i 

t 
,4

4 

~ 

3 

r 

' 
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RREÔ=2ºbimëstre 15/06/2016 J 10/12/2016 
• , 

Remeteu' "fora 
prazo 

r- 

'RREO —3ºbiméstre, 115/08/2016 

r 

- 
11/12/2016 ^ Remeteu' fora 

prazo. 
no' 

RREO —4ºbimestre 

jl

15/10/2016 - t11/12/2Õ16 Renieteu fora' 
,,prazo 

no 

RREO —,52 bimestre . .J5/1212016 , 17/12/2016 
-Remeteu fora 
prazo 

no 

RREO RREO — 6° bimestre • 15/02/2017 15/02/201L- Renieteú no prazo `. 

RGF —1ºsemestre 15/08/201'6 ,, 11/12/2016 
Remeteu fora 

prazo - 
nd 

'RGF— 2º sergestre - 15/02/2017 09/02/2017 . Remetei' no prazo 

r I' 

Fonte: Quadro de remessas do eXerc(cio de 2016- CRFNET (EP0339125). 

i 

Observou-se no quadro acima, que; o Poder Executivo de Rorainópolis encaminhou fora` do prazo ao .Sistema LRF-Net 
• deste TCÉRR'ás informações do RREO cõncernentes'aos 1º, 2, 32, 42 e SÔ bimestres de 2016, e do RGF 'referente ao 19 

: mestre de 2016, fato que. contraria as disposições do art. 1º da IN TCERR.nº 002/2004 alterada pela IN TCERR nº. 
001/2006 o que sujeita as sanções previstas no art. 21 , da IN 0.02/2004 - Subitém° 3:1.13 _do R.A nº 65/2020' 
caracterizando o,décimo terceiro^achado dë auditoria/titulado'ao senhor Adilson Sõares de Almeida - Prefeito,a épõca w

Aduz a defesa que, no dia 22 de dezembro de 2015`através de decisão judicial o senhor Fábio Luiz. Hórtmann responsávél. 
Reta assessoria contábiltebe ã suspensãò de sua função públiça.exercida no município, determinado a "proibição de 

h contato profissional entre o representado Iquaisquerfuncionários dã prefeitura do município,de Rorainópolis/RR",.fato 
este que causou danos a"gestão, gerando o atraso nas remessas do RREOe RGF no exercício 2016. 

Lonsideràhdo-seyque a Prefeitura de Rorainópolis foi comunicadá da suspensão do exercício de função pública do sënhor. 
Fábio Luiz Hortmann, em dezembro de 2015'e a remessa de todos os bimestres de 2016 ocorreu em  dezembro dé 2016. 

,Acompànho b parecer ministerial e o opinámento da equipe técnica pelo não acolhimento da'defesa,.estando'o sujeito 
a aplicação da.multa  prevista no àri. 63, V da Lei Complementar nº 06/94. -

ft 
• { r ft

, 

r 

s 

1 

1:6.3 Publicídade dosDados do gREO e RGF 

A publicidade aos RREO e RGF abrangera,todos os Pbderes'e.o Ministério Público, e devera ocorrer até trinta dias\após o 
encerramento de pada bimestre ou,semestre, na forma-descrita no caput"doart..52 e no § 22 d0 art'. 55 da'LRE 

z 

~ 

Publicidade dos. Relatório de Gestão Fiscal 

Período Prazo Legal ` 

. 
` Data da 
,Publicação Veículo , . 

Resultado '- 
e 

RREO r 
12 
Bimestre 

-
30/03/2016 

' . 
• ft

71/11/2016 
_ — 

. Mural 
Público nº 

10 t. . , 

- 
Remeteu fora 

no,prazo 

RREO — 

J 29 
Bimestre 

, :
30/05/2016 

• 
09/12/2016 

-
4 

Mural 
Público'nº 

13 

Remeteu_fora 
no teupraio ' 

• t 
• 

RREO — 
39 

Bimestre 
30/07/2016 

C ,

;09/12/2016 
~ Mural 
Público nº 

15, 
T 

•Reméteu fora 
no prazo 

, 

y 

1 
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A' 

1" . 

~ 

t F, 

~ I ba 

L > ` •~ ~ . s ; - 
' ,

n Fonte: P anilhas dos 
. 

Componentes,= Slstopia'LRF-net 
. 

I , - A t , 1 .. rA 2 

` 
k • n • . ` n

Da análise do quadro admà; verificou-se que a,publicidade dos Relatórios Resumidosidá Execução~O"rça'méntârja e dos 
Relatórios da:G e`stão Fiscal 'ocorreu -por meio de mural publico, de acordo com as declarações prestadas junto ao sistema. 

' LRFnet e somente .os RRËO do 5º e 52 bimestres e RGF dó 2º„semestre foram •publicados, no prazo - Súbitem 3.1.14, do ' , + 
R.A nº 65/2020' caracterizando o, décimo quarto achado de auditoria, consignado ao senhor Adilson Soares de Almeida 
-•Prefeíto, à época;, ` ' ç + ` ' I' 

d 
O responsável- informou que no .exercido de 2016 esstaya em fase de implantação ô Diário Oficia( dos-Municípios•do 
Estado de Roraima, que seria o veiculo de comunicação que atenderia as publicações dós, municípios°do interior do ' 
Estado de Roraima, na ocasião foi: acordadotque`ate a implantação do Diário dos Municípios, as publicações dos.RREO e - Ú " • ~t ` 'RGF seriam feitos em MURAL PÚBLICO urna' vez que está assegurado a légali8ade na' Lei Orgânica Municipal Face aõ,` -. 
e posto.entendo sanado o achado, em consonância com "a;equipe tecnicae o parquet de Contas. „ 

< e { ~ 
.., , . '4' - r ,~. '. `z 
-° 1:6:4 Transparençiá;da Gestão Fiscal ~ + ` 

- t 
..r r • •.` 

.¡ ti
Com ,ã edição,da LC,131/2009,. que alterou'a LC 101/2000, os entes da Federação devem•_ disponibilizar, eni tempt real,, ~./:. 

, fpfor`mações detalhãdas sobre, sua.execuçãõ orçâmentárià e.financeira. -

' A.Constitúição Estadual de Rõraima,,em seu artigo 22,tdetermina que é obrigatória a publicação dás' atos administrativos x f: 
no Diário Oficial do Estado para' que+ produzam ;seus efeitos regulares. Essa norma vale inclusive para os municípios. Uma + 
vez que•o municipìo,não disponhã de Diário Oficial, deve publica''sús atos no Diário Oficial do E'stado.t

De acordo como equipe técnica, no dia `18/03/2020, realizou-se consulta na home page do múnicq iode Ro?alnopolis, ` 
cujo endereço eletrônico e http?//www.rorainopolis.rrgov_br(: Quanto a -abertura do link referente .ao Portal de t 
Transparência, apos várias tentativas, aparece a'segúinte mensagem: 

x 

i 
- O'servidor'4s.232.39.74 demorou muito para respon4er;t k .. t •' A

• —`Èstesiteode estar ̀ t emporariamente,fora do ar ou sóbreçarregado. Tente de nova em'algunsinstantes; 

à Se você não consegue carregar nenhuma página, verifique a conexão de rede do computador, t
i i rt  ' •s 

— se oseu computador ou rede forem, protegidos porum firewall ou proxy, certifique se que o Firefox dteja:autorizado a = 

l ' . acessaraweb. ,, 'z,-

4 

a r .
.~ 

, \ 

RREO - . ' 

42 . N 
Bimestre,' 

V ' 

' '30/09/2016.\-t
^ ' 

_• / l

_ 
Ò9(12%2016 

. + ' 

• 

+ 

' Público nº •I' 7 . 
 09 ã - 

• 

-Remeteu fora 
,no.prazo>

; 

` '  \ t 

.'RREO - 
52 30/7.1/2016 " 

~ , ~ , 
` ;07/21/2016: P 

rural', 
,PúbÌ(co Remeteu no =, 

,Bimestre"'V ' : 1616c.\1, " 
Pzo

, e,
. _ 

• ~'. -~ ~ " ~ t t
RREQ - r . rr'S M ural.,,$ _ 1 . 1 ~ 
6º• ` 30/01/2017 13/O1/2017 ` 'público nº 

Remeteu no' 
- prazo 

Bimestré, 
„ 

` , 
. 

~^ 1 t , 
, 

x • 

~ 
.RGF — '19' 
.Semestre, 
r 

,   , 
~ - 3Ó/07/20'16• - 

, . , „t 

09/12/2016- • 
Mural 

Qúblico nº ,' 
16 \ 

 Rerneteu fdrá,•
' - 

• ? ' Y ^.. { . . . ' . y .. .. .. . 

~' RGF 
~ 

2º •  
4 

13/01/2017 ~ nº 
Remeteu no. . 

Semestre - 

30/01/2017 - P.ubllcó .r 
 A ` prazo 

.  A 
• . ` 

2

- L ~ 

, t4 ` 

~, a 
Havendo. o:descumprimento dos artigos 48 e 48-A da LRF no tocante "à divulgação dos'RREÓJ,RGF e'Rda,'execução r

',,orçamentária nó site da Transparência do município - Subitem' 3.1.15 ido II  nº 65/2020 caracteriza'ndo o' decimo', =" 
.,;4u,nto achado de auditoria titulado ao senhor Adilson Soares de Almeida -•Prefeito, à época. > "/ x r r̀

Considerando o lapso temporal4entre a consulta (18/03/2020) e o prazo de divulgação (31/12/2615)`na"intemet do RREÒ. 
s 

'J 
u , ` ~ ,, ' i  ` 4 , , ? , _ 
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e RGF~do município relativos ao eze'rcíãio 2016, considerd sana 

ht'tps:(/sei.tce~aSr.tc.br/seUconirolador.php?ácao=docuinénto_imprimi..: 
•  t _ S e t l 

do o achado,lT ` " ' ; 

1 

t ~ 
I. 

1.7 =-  Cumprimento das Metas do PME Plano Münicipál de Educação X PNE - Plano Nacional-de Educação 
r 

Quanto ai cumprimento das, metas previstas para o exercício de 2016,, em pesquisa no Sistema. de Monitoramentõ`dos 
Planos 4étducação„n6Por6ldaAtricon constatou-seoseguinte: _

i 
- Meta 1A - Universalização da-Educação Infantil na Pré-Escola para,crianças de 4a -5 ano&de idade, ou seja, em um 

,universo de-100% (cem por cento); o município de Rorainópolis atingiu q percentual de 91;95, conforme figura 03 
- abaixo, ou seja, somente 91,95% da população de quatro a cinco anos deidade frequentou a pré= escola :- Educação 

Infantil no,ano'de, 2016,• o que levou o/município à situação. dê descumprimento'da, meta 1A previstá,no Planõ 

s 
Municipal de Educação - PME; '~ - , • , 'S 

--Meta 16-- Ampliar a oferta de educação infantil -em creches de;fotrria a_ atender, no mínimo, 50% das crianças de 
até 3 anos de idade Em 2016, o município dé Rorainópolis atingiu o percentual de apenas 21,28%, o, que significa 
risco de descumprimentò.até o finaLda vigência do Plano Nacional de Educação; que ocorrerá no ano de•2024;' 

- Meta 3A - Universalização (100%), ate 2016, da taxa de matrículas na escola paTapopulação de 15 a 17 anãs. Em " 
F 2016 ,o municípjo'atirigiu o percentual de 62,52% para esta meta,: conforme figura 05, descumprindo"a meta 3A 
prevista no Plano Municipal de Educação - PME)

Y < Meta-3B- Elevar em 85% até ó final do período de vigência do,PNE, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio 
para alunos de 15 ã 17 anos. Em 2016, o município atingiu o percentual de 39,59%, o que'significa risco: de( 
descumprimento até ô final da vigência do Plano Nacional de Educação,'que ocorrerá no ano-de 2024;- ~V1 

l 
Meta 18 •assegurar, até+2016, a existência de planos de Carreira para os profissionais da educaçãõ_basica e 

superior pública de todos os sisfemas de ensinó e, para o plano de Carreira dos profissionais.da educação básica- Y 
r pública; tomar como -eferência'o•pisosalarial nacional profissional, definido'emaéi federal4nos-termos. do inciso 

VIII" do art.: 206 da CF/1988 tEm pesqujssa roo referido ,portal da Atricon não- há informações referentes ao 
cumprimento desta-meta. 

- 

a 

j ' 

No entanto, yconsta no- Processo' nº 003652/2017, 0026803,-o• Relatório de Ánáliser Prejirninar nº 018/2016 de 
07/07/2016 cuja conclusão sugere que 'b senhor Adilson Soares de Almeida; prefeito daquela municipalidade em 2016, 
fosse intimado .a tòmar providências, no prazo de 30 (trinta). dias; para inserira referida Meta 18 do PNE, nó ,Plano 
ivjunicipal de Educação do município de Rorainópolis (evento 5E10004792, pág. 29)., 

ï Em resposta ao Mandaïio de Intimação nº 1058/2016 (evento SEI 0004792.. pág: 59), o prefeito ençamínhou a esta Corte 
de Contas o Oficio/GAB N° 235/2016; de 16/09/2016 (evento SEI`0004792,'pág. 59-65); por meio do qual informa esta 

" enviando às"informações-solicitadas"por este Tribúnalde Contas, porém não há menção ao cumprimento da meta 18 do 
PNE; fato que" evidencia,o descumprimento das Metas lA 3A é 18 e fisgo de descumprimento até.ó-finaLdo período 
das Metas SB e 3B;.previstas no-Plano Nacional de Educação - Subite'm 3:1:16 do R.A nº 65/2020 caracterizandõ o 
décimo sexto achado,de auditõria, designado ao senhor-Adilson Soares deAlmeida - Prefeito, à época. r- J 

! Aduz o responsável quanto á Meta 1-A (Edúcação Infantil), que o fato de ser um município atipico, onde;. na 'sua 
Jurisdição.predoìnina área de difícil 'acesso•as eoniünidades.ribeírinhas que na grande maioria2só é'possível chegar 
atravésde barcos, ficaram impossibilitados de atingira meta estipulada no Plano Municipal de Educação'de freqúência a 
pré-escola, e educação infantil, com 91,95% da meta atingida, o Município de Rorainopolis ficou entre os melhores. 
colocados'notanking do Estado de Roraima. , .- ° 

Y Qúanto a meta 3A (matrícula'na escola ha população de 15'a 17 anos) foram feitos'vários charnàdós.públlcos; em'redes 
sociais, murais'das escolas, serviços de ,rádio difusão,'-dentre. outros "buscando atingir a meta=de 100%, no entanto, ' 
atingiram.62,52%, não por falta,de esforçòs e sim pelo desinteresse da fâixa•etária. 

Meta,18: (planos de carreira), defende o responsável que; as informações para alimentar.o portal da"ATRIÇON ,foram 
repassadas para a,gestão'sucessora, portanto, estes deverão ser responsabilizadfos pela a inserção das informações.,, 

Metas 1-B e 3-B; relata o responsáveI que ço`rno'foLobservado trata-se dë°riscos°de metas que podem, ou não, ser 
atingidos, ficando ,a cargo e critério-da gestão futura, o que os isenta de responsabilidades. '- " 

r 
, 

.` 

4
,✓ 

-.Como se observa o município de Rorainópolis n"aó atingiu as meti definidas no Plapo.Nacional'de Educação quanto a 
universalizar' a educação infantil" e' o atendimento escolar para toda a população-de 15`'a 17 anos • e.elaborar'e/ou 
atualizar o plano municipal de:carrëira dos profissionais da educação básica, cujgprazo limite era até 2016: ` 

,.' 
Avedgou-se também que alei Municipal nº 302/2015 que estabeledeu o Plano Municipal de Educação de Rorainópolis. ' r 
não previu elaboração e/ou atualização de plano.dd carreira dos profissionais da educaçãobásk a e inseriu comometas a -
universalizaçãò da educação infà'nt tpara crianças dè-4 e 5 anos até 2016, restando não sanado o achado. 

Y i 
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1.8 Do Cumprimento do Art. 42 - da LRF c 

Ao titular do Poder Executivo é vedado no último ano de mandato contrair despesas que não possam ser cumpridas 
integralmente no exercício, ou que tenham parcelas a serem pagas no próximo exercício sem que haja recursos para tal, 
conforme preconiza o art. 42 da LRF. 

Com o objetivo de se avaliar o cumprimento da referida determinação, especialmente no que tange à disponibilidade de 
caixa líquida, o art. 52 da IN nº 006/2016 - TCERR traz um rol de documentos e informações que devem ser 
encaminhados no último ano de mandato pelos gestores citados no art. 20 da Lei Complementar 101/2000, porém após 
buscas junto aos processos de pastas corrente e permanente do jurisdicionado não foram localizadas quaisquer 
documentos e/ou informações relacionadas ao cumprimento, pelo gestor, daquele artigo da LRF, evidenciou-se o 
descumprimento do art. art. 52 da IN nº 006/2016 - TCERR - Subitem 3.1.17 do R.A nº 65/2020 caracterizando o 
décimo sétimo achado de auditoria, ensejando ao senhor Adilson Soares de Almeida - Prefeito, à época. 

Argumenta o responsável que em nenhum momento deixou de cumprir o que preconiza o artigo 42 da LRF pois o valor 
referente a Restos a Pagar R$ 90.536,23 e bem inferior que o saldo que passou para o exercício (2017). 

Todavia, o responsável não apresentou os documentos e/ou informações que comprovem sua alegação de que os restos 
a pagar totalizam R$ 90.536,23, nem esclarece o porquê do não atendimento ao disposto na IN nº 006/2016 TCERR. 
Assim, acompanho o parecer ministerial e o opinamento da equipe técnica pelo não acolhimento da defesa, estando o 
sujeito a aplicação da multa  prevista no art. 63, V da Lei Complementar nº 06/94. 

t~ 
i.9 Precatórios 

De acordo com pesquisa em 16/03/2020.no sítio do Tribunal de Justiça de Roraima - TJ/RR (Portal do Tribunal de Justiçª 
de Roraima), verifica-se a existência de precatórios em desfavor do município de Rorainópolis, em 31/12/2016, cujos 
dados do processo, com exceção de valores pois tal informação não estava presente no site, estão elencados no quadro 
20 abaixo: 

Quadro 20 - Relação de Precatórios 

Ordem TIPO 
Natureza do 
Crédito 

Nº 
do

Precatório 
Beneficiário 

12 Normal Alimentar 004/2016 Israel Diniz de Souza 

22 Normal Alimentar 049/2016 
Raimundo Coelho de 
Souza 

39 Normal Alimentar 048/2016 Kartejiane Diniz de Souza 
~ 

42 Normal Alimentar 047/2016 Katiana Diniz de Souza 

Fonte: TJRR 

Diante de todo o exposto, considerando que as irregularidades demonstram desobediência a preceitos legais e 
constitucionais e, em consonância com o posicionamento do Ministério Público de Contas e do Controle Externo, VOTO: 

PARECER PRÉVIO 

1. Pela EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO à Prefeitura Municipal de Rorainópolis, opinando pela IRREGULARIDADE, com 
fulcro no art. 17, inciso III, alínea "e" da Lei Complementar Estadual nº 006/94, das CONTAS DE GOVERNO E GESTÃO 
FISCAL da Prefeitura Municipal de Rorainópolis, exercício de 2016, sob a responsabilidade do senhor Adilson Soares de 
Almeida - ex Prefeito; 

2. Sugerir que a Câmara Municipal de Rorainópolis determine aos atuais gestores da Prefeitura Municipal de 
Rorainópolis, que adotem as medidas necessárias a fim de corrigir as falhas identificadas e descortinadas no voto do 
relator; 

3. Pela recomendação à Câmara Municipal de Rorainópolis que determine ao atual gestor da Prefeitura Municipal de 
Rorainópolis o cumprimento das normativas que foram motivos de irregularidades nas presentes contas, conforme 
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subitens acima citados, assim como a publicação de todos os atos administr vos dàquea muni ipalid de; 

4. Pelo encaminhamento dos autos à Câmara Municipal de Rorain olis, inclusive c4 ia d Parecer Prévio, 
acompanhado do. Voto ~que o fundamentou, para que se pronuncie sobre as resentes contas, na forma da Lei; 

5. Pela aprovação do Projeto de Parecer Prévio, que acompanha este voto; / 

6. Pelo arquivamento do presente feito, após cumpridas as formalidades legais. 

ACÓRDÃO 

1. Pela aplicação de multa prevista no inciso V do art. 63, da LCE nº 006/94, ao senhor Adilson Soares de Almeida - ex 
Prefeito, no montante de 10 (dez) UFERR's, em virtude da infringência dos arts. 1º e 5º da instrução normativa 
001/2006- TCE/PLENO, a ser recolhida ao Fundo de Modernização desta Corte de Contas; 

2. Pela adoção das providências constantes no art. 29, incisos I, II, e Ill da LCE nº 006/94, caso os responsável não 
comprove o adimplemento da multa em 30 (trinta) dias; 

3. Pela aprovação do Projeto de Acórdão que acompanha este voto; 

4. Pelo encaminhamento de cópia deste Acórdão, acompanhado do Voto que o fundamentou, à Câmara Municipal de 
Rorainópolis; 

5. Pelo arquivamento do presente feito, após cumpridas as formalidades legais. 

É como voto. 

sei! 
asslrlatUta 
e4Eir~sn:ca 

1 Documento assinado eletronicamente por FERNANDA CAMPOS DE SOUZA, Assessor Administrativo, em 
20/12/2021, às 10:10, conforme horário oficial de Roraima, com fundamento na Resolução TCE/RR nº 06/2018 

  (https://goo.gl/u4aR3cL Portaria da Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tcerrtc.br/autenticar, informando o código 
verificador 0564129 e o código CRC 5904D609. 

i ï"

Referência: Processo nº 001010/2017 
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TRfFMiNAG'OE N7,45 or: RORAth1A 
(N.r.RiittTS 

Oficio nº 33/2022/DIPLE/GAPRE/PLENO-TCERR 

Excelentíssimo Senhor 
Adriano Souza dos Santos 
Vereador-Presidente da Câmara Municipal de Rorainópolis. 

Assunto: Encaminha o Processo SEI nº 001010/2017,_ para  julgamento. 

Senhor Presidente, 

RFCEBDO 
E,M4[/ ®.3 t LQ _ 

ni, Yj 

Com os meus cumprimentos, e delegação de competência a mim conferida por meio da Portaria nº 
037/2011/TCERR, encaminho a Vossa Excelência, em mídia digital (CD-ROM), os autos do Processo nº 
001010/2017 - Prestação de Contas de Governo e Gestão Fiscal da Prefeitura de Rorainópolis -
exercício de 2016, de responsabilidade do senhor Adilson Soares de Almeida, para julgamento no 
âmbito dessa Casa Legislativa. 

Impende ressaltar que o processo em realce foi apreciado por esta Corte de Contas na 2ª Sessão 
Extraordinária da 2ª Câmara, realizada no dia 16/12/2021, cuja deliberação resultou na emissão do 
PARECER PRÉVIO Nº 005/2021-TCERR-2ª CÂMARA, opinando pela IRREGULARIDADE das Contas do 
PREFEITO e de GESTÃO FISCAL, conforme Relatório e Voto que o fundamentou, cujas cópias seguem 
anexas. 

Assim sendo, solicito que após o competente julgamento, seja remetida a esta Corte de Contas a 
decisão prolatada (Decreto Legislativo) por essa Augusta Câmara Municipal, com a informação do 

___ quórum de votação (unânime/maioria), bem como, a folha de frequência e a respectiva Ata da 
Sessão. 

Respeitosamente, 

(assinado eletronicamente) 
Rita de Cássia Macedo Coelho Queiroz 

Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias - DIPLE-TCERR 

~ 

~r 

3sS1t)3tü0J 
e?:i~:r~rtiC3 

Documento assinado eletronicamente por RITA DE CÁSSIA MACEDO COELHO QUEIROZ, Diretora 
de Atividades Plenárias e Cartorárias, em 08/03/2022, às 10:52, conforme horário oficial de 
Roraima, com fundamento na Resolução TCE/RR nº 06/2018 (https://goo.gl/u4aR3c), Portaria da 
Presidência-TCE/RR nº 744/2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tcerr.tc.br/autenticar,

z informando o código verificador 0588891 e o código CRC 3809EC69. 
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1 

sede Administrativa: Rua-Prof. Agnelo Bittencourt nº 126 ; Centro-.CEP: 69:301-430 
k 

Tel.: (95) 2121-4444k 
Controle Externo: Av. Cap. Júlio Bezerra, 534 -'Céntro -CEP: 69.01-410 

- 
TeL: (95) 3621-3424 

DIPLEi Av. Cap. Erie Garcez, 548- Cerïtró: CEP 69301-160 -Tel: (95) 2121-4500. . 
T ,. http:/,/www.tcérctc.br-email:dipro@tce.rclëg.br , 

Referência: Caso responda este Oficio, indicar-expressamente o Processo nº 001010/2017 , •4 -4. 
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